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O panorama atual do parque habitacional português evidencia o avançado estado de degradação de 
uma parte significativa dos edifícios, nomeadamente os mais antigos. Consequentemente, assiste-se ao 
abandono de grande parte desses edifícios, levando não só ao despovoamento dos centros históricos, 
mas também à perda do seu valor patrimonial. 
Por forma a contrariar a degradação e garantir as condições mínimas de habitabilidade, conforto e 
segurança das habitações, torna-se fundamental a existência de uma inspeção técnica periódica dos 
edifícios, a exemplo do que já acontece noutros países. 
A presente dissertação foca-se na criação de um modelo de Inspeção Técnica de Edifícios Antigos, 
onde se contempla a avaliação do estado de conservação da fração, bem como a quantificação física 
do seu desempenho, tendo em conta a avaliação de parâmetros técnicos relativos à térmica, ventilação 
e humidade.  
Para o desenvolvimento do modelo proposto, foram estudadas as principais características e sistemas 
construtivos dos edifícios antigos, considerando-se como tal, os edifícios construídos até finais da 
década de 50, anteriores à utilização generalizada de estruturas de betão armado. Também se 
analisaram e sintetizaram modelos de inspeção técnica de edifícios em vigor noutros países, 
salientando os principais aspetos contemplados na avaliação e a estrutura de cada um, com o objetivo 
de recolher algumas indicações úteis para o desenvolvimento do presente modelo. 
Para validar o funcionamento e utilidade do modelo, aplicou-se a metodologia proposta a um conjunto 
de cinco edifícios construídos nas décadas de 40 e 50, de diferentes tipologias, o que permitiu retirar 
algumas conclusões que poderão ser úteis no caso de se pretender estender a sua utilização de forma 
mais generalizada. 
O modelo de inspeção técnica proposto tem interesse para a caracterização objetiva dos edifícios mais 
antigos, identificando as suas condições de utilização e possíveis situações de risco, permitindo 
planear com eficácia intervenções e medidas de melhoria, por forma a garantir melhores condições, 
não apenas de segurança e habitabilidade, mas também de conforto e salubridade. 
O conhecimento da situação detalhada de um conjunto de edifícios, para o qual este modelo poderá ser 
muito útil, permitirá gerir de forma eficaz o seu estado de conservação e empreender as necessárias 
ações de manutenção e reabilitação, estimulando assim o setor da construção e o mercado de 
arrendamento. 
 
PALAVRAS-CHAVE: inspeção, edifícios antigos, conservação, conforto, reabilitação. 
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The current situation of the Portuguese housing shows the advanced state of degradation of a 
significant part of the buildings, especially the older ones. Consequently, we are witnessing the 
abandonment of many of these buildings, leading not only to the depopulation of historic centers, but 
also to the loss of their asset value. 
In order to counteract the degradation and guarantee minimum conditions of habitability, comfort and 
safety of dwellings, it becomes essential to have a periodic technical inspection of buildings, as 
already happens in other countries. 
This dissertation focuses on creating a framework of Technical Inspection for old buildings, which 
includes the assessment of the conservation status of the fraction and the physical evaluation of their 
performance, taking into account the evaluation of technical parameters relating to thermal, ventilation 
and humidity. 
To develop the proposed model were studied the main features and constructive systems of old 
buildings, considering the buildings built by the end of the 50s, before the widespread use of 
reinforced concrete structures. Were also analyzed and synthesized buildings’ technical inspection 
models from other countries, highlighting the main features covered by the assessment and the 
structure of each, in order to collect some useful indications for the development of this model. 
To check the function and utility of the model, the proposed methodology was applied to a set of five 
buildings built in the 40s and 50s, which allowed certain indications which may be useful to extend its 
application to a larger set of buildings. 
The proposed technical inspection model is of interest for objective characterization of older buildings, 
identifying the conditions of its use and potential risk situations, allowing to plan effective 
interventions and improvement measures, to ensure the best conditions, not only security and 
livability, but also comfort and health. 
This model can be very useful to know the status of a set of buildings, thus allowing a effectively 
manage of its condition and take the necessary actions to maintain and rehabilitate it, thereby 
stimulating the construction sector and the housing rental market. 
 
KEYWORDS: inspection, old buildings, conservation, comfort, rehabilitation. 
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Observando a panorama habitacional português percebe-se de imediato que os edifícios antigos, 
característicos dos centros históricos das cidades, perdem cada vez mais as suas condições de 
habitabilidade e o seu valor patrimonial, sendo muitas vezes abandonados e trocados por habitações 
mais recentes. O abandono destes edifícios, que representam uma percentagem significativa do 
conjunto de edifícios portugueses (Fig.1.1), contribui para o despovoamento dos centros das cidades e 
para a degradação da sua imagem perdendo-se, a pouco e pouco, uma identidade cultural que estes 
edifícios habitacionais representam no seu conjunto. 
 
Fig.1.1 – Número de edifícios segundo a época de construção do edifício [1] 
 
As ações de manutenção periódica, de forma a manter as condições de habitabilidade, conforto e 
segurança das habitações, são muitas vezes negligenciadas pelos proprietários e moradores por 
diversas razões, especialmente económicas, acelerando-se dessa forma o estado de degradação desses 
imóveis. Os dados estatísticos revelam existir em Portugal, um conjunto de cerca de 900.000 edifícios 
construídos até finais da década de 50. Deste conjunto de edifícios, cerca de 500.000 apresentam-se 
com necessidades de reparação ou muito degradados, o que significa, cerca de 55,55% (Fig. 1.2).  
Naturalmente, os edifícios mais antigos carecem de maior atenção, não só pela sua idade mas também 
pelas suas soluções construtivas que, com o passar do tempo, se vão degradando e perdendo a sua 
funcionalidade. Esta perda de funcionalidade está também associada aos padrões de vida atual 
considerados na regulamentação técnica mais recente, que leva os interessados a procurar soluções 
mais adequadas, caso as construções antigas não sejam adaptadas a esta nova realidade. 




Fig.1.2 – Distribuição de edifícios segundo o estado de conservação, por época de construção do edifício [1] 
 
A realidade existente noutros países revela alguma preocupação em manter os edifícios antigos 
ocupados, nomeadamente nos centros urbanos, existindo legislação que obriga à realização de 
inspeções técnicas periódicas aos edifícios, com o objetivo de detetar eventuais problemas e situações 
de risco, notificando os proprietários a efetuar intervenções para a resolução das anomalias.  
Em Portugal não existe qualquer procedimento obrigatório neste âmbito, pretendendo-se nesta 
dissertação estudar este assunto por forma a criar e a testar um método de inspeção técnica aplicável 
aos edifícios antigos que tenha em consideração, não apenas os aspetos da manutenção do estado de 
conservação mas, também, a adequabilidade das habitações em termos do conforto e salubridade face 
às exigências atuais. Importa, para o efeito, conhecer em detalhe os sistemas construtivos mais comuns 
em edifícios antigos, bem como analisar e compilar informação sobre os procedimentos e métodos de 
inspeção aplicáveis às habitações, adotados noutros países, que possam ser úteis para o 
desenvolvimento deste novo modelo. 
Pretende-se com esta proposta, para além do registo de dados técnicos e de conservação do edifício, 
fornecer a diferentes interessados uma informação útil, obtida a partir dos resultados da inspeção, 
nomeadamente, a identificação de forma simples dos aspetos que requerem mais atenção e também, 
definir intervenções a realizar para garantir as condições mínimas de habitabilidade ou incrementar os 
padrões de conforto.  
Muitas vezes, com pequenas intervenções, é possível obter melhorias consideráveis nas habitações, 
promover a ocupação dos edifícios antigos, repovoar e melhorar a imagem das zonas históricas das 
cidades e, ainda, estimular o mercado do arrendamento e o turismo urbano. Ao mesmo tempo, 
promove-se o mercado da conservação e reabilitação de edifícios, geralmente a cargo de pequenas e 
médias empresas, fomentando-se a economia e o emprego de proximidade. 
 
1.2. OBJETIVOS 
Face ao enquadramento descrito anteriormente apresentam-se os principais objetivos desta dissertação: 
 Tipificar e caracterizar as principais características construtivas dos edifícios antigos em 
Portugal; 
 Analisar e sintetizar informação relativa a modelos de inspeção técnica de edifícios utilizados 
em Portugal e noutros países; 
 Propor uma metodologia de inspeção e avaliação do estado de conservação e de outros aspetos 
relativos ao conforto e habitabilidade, aplicável a edifícios antigos em Portugal; 
 Aplicar a metodologia proposta a um conjunto de edifícios; 
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 Retirar conclusões relativas à utilidade e aplicabilidade do método. 
Para além destes objetivos principais, serão abordados outros aspetos que mereçam algum destaque 
durante o processo de investigação a desenvolver sobre esta temática. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DO TRABALHO 
Para além do enquadramento feito e da definição dos objetivos constantes deste capítulo 1, 
Introdução, este trabalho organiza-se em cinco capítulos: 
 No capítulo 2, Edifícios Antigos – Definição e Características Construtivas Principais, 
procede-se à tipificação das diferentes épocas de construção e regulamentação associada e 
descrevem-se os principais aspetos construtivos dos edifícios antigos; 
 No capítulo 3, Inspeção Técnica de Edifícios, faz-se uma análise detalhada dos modelos de 
inspeção existentes em vários países, nomeadamente, Portugal, Espanha, Itália, França, 
Inglaterra e Brasil, onde se identificam alguns objetivos comuns e também a evolução dos 
conceitos e aspetos a verificar, de forma a incorporar alguns destes aspetos na metodologia a 
criar; 
 No capítulo 4, Proposta de Metodologia para Inspeção Técnica de Edifícios Antigos, 
apresenta-se a estrutura do modelo proposto e detalha-se a forma de inspeção, os critérios de 
avaliação e a forma de tratamento e apresentação dos resultados da inspeção; 
 No capítulo 5, Aplicação da Metodologia Proposta, como o próprio título refere, faz-se a 
aplicação a cinco casos de estudo, descrevendo-se a aplicação detalhada a um deles e 
comparando os resultados da aplicação aos diferentes edifícios, por forma a verificar a 
exequibilidade e utilidade da metodologia proposta. 
 No capítulo 6, Conclusão, resumem-se as principais conclusões relativas à realização da 
dissertação e apresentam-se algumas sugestões para o desenvolvimento de trabalhos futuros 
neste domínio; 






















EDIFÍCIOS ANTIGOS – DEFINIÇÃO E 
CARACTERÍSTICAS 




Através de uma breve observação do conjunto de edifícios que compõem as nossas cidades, facilmente 
se percebe que, em Portugal, existe um vasto leque de tipologias construtivas, sendo simultaneamente 
percetível uma evolução tecnológica associada às diferentes épocas de construção. As diferentes 
tecnologias construtivas utilizadas ao longo do tempo estão associadas à evolução do conhecimento 
técnico e científico relativo à forma de construir e também à aplicação e evolução da regulamentação 
associada à construção. É possível diferenciar as diferentes épocas de construção pelas suas 
características tecnológicas próprias que foram influenciadas, de forma clara, pela introdução e entrada 
em vigor da regulamentação. 
 
2.2. TIPIFICAÇÃO DAS DIFERENTES ÉPOCAS DE CONSTRUÇÃO E REGULAMENTAÇÃO 
ASSOCIADA 
A definição de diferentes épocas de construção nem sempre é consensual e de evidente divisão 
temporal. Alguns especialistas fazem essa separação tendo por base os tipos de materiais e soluções 
construtivas utilizadas, enquanto outros definem as diferentes épocas através do aparecimento da 
regulamentação dirigida à construção. De seguida apresentam-se cinco abordagens diferentes. 
Fernando Pinho, na publicação “Paredes de Edifícios Antigos em Portugal” [2], tipifica as principais 
soluções construtivas utilizadas na cidade de Lisboa nos últimos 300 anos, tendo por base as suas 
características estruturais, a época de construção e as tecnologias utilizadas na sua conceção: 
 Edifícios com estrutura de alvenaria de pedra, anteriores a 1755; 
 Edifícios com estrutura de alvenaria da Época Pombalina e similares, entre 1755 e 1870; 
 Edifícios com estrutura de alvenaria do tipo Gaioleiro, entre 1870 e 1930; 
 Edifícios com estrutura mista de alvenaria e de betão armado, entre 1930 e 1940; 
 Edifícios com estrutura de betão armado e alvenaria de tijolo, entre 1940 a 1960; 
 Edifícios com estrutura de betão armado, posteriores a 1960. 
Segundo a abordagem do Prof. Fernando Branco em parceria com o Prof. Jorge de Brito e engenheiros 
Pedro Paulo e João Correia, em “A Evolução das Construções – As Principais Fases da Evolução da 
Construção em Lisboa” [3], feita às diversas soluções construtivas presentes na cidade de Lisboa, foi 
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possível estabelecer a seguinte distribuição temporal mediante a evolução da construção, de acordo 
com os materiais aplicados e as tecnologias implementadas: 
 Construção Pré-Pombalina (antes de 1755); 
 Construção Pombalina (1755 – 1880); 
 Construção Gaioleira (1880 – 1940); 
 Construção Mista (1940 – 1960); 
 Construção em Betão Armado (desde 1960). 
Nesta abordagem, podem considerar-se edifícios antigos aqueles cuja construção é anterior ao período 
de aparecimento do betão armado e, como edifícios recentes, todos aqueles que integraram na sua 
conceção o betão armado, até́ aos dias de hoje. 
Na documentação do Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU), mais propriamente no manual 
de instruções do Método de Avaliação do Estado de Conservação dos imóveis (MAEC) [4], é feita 
uma descrição das épocas de construção, apresentando-as em conformidade com a introdução 
cronológica de diversos regulamentos: 
 “Anterior a 1755” – Edificações Pré-Pombalinas; 
 “1755 a 1864” – Edificações do período Pombalino e similares; 
 “1865 a 1903” – Adulteração das referências Pombalinas e significativo aumento do 
número de pisos. Período compreendido entre a entrada em vigor das primeiras posturas 
municipais sobre a construção em Lisboa (1865) e a Publicação do Regulamento de 
Salubridade das Edificações Urbanas (1903); 
 “1904 a 1935” – Introdução de lajes constituídas por perfis metálicos e abobadilhas e 
lajes de betão armado (de primeira geração) em zonas húmidas apoiadas em paredes 
resistentes. Período que se estende até à entrada em vigor do Regulamento do Betão 
Armado (RBA, 1935); 
 “1936 a 1950” – Introdução gradual de estruturas reticuladas. Período que decorre entre a 
entrada em vigor do Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU, 1951); 
 “1951 – 1982” – Generalização do tipo “esquerdo e direito” e predomínio das estruturas 
reticuladas de betão armado preenchidas com paredes de alvenaria (tijolo furado e blocos 
de betão). Aumento gradual da altura das construções. Período compreendido entre a 
entrada em vigor do RGEU e a aprovação do Regulamento de Estruturas de Betão 
Armado e Pré-esforçado (REBAP, 1983), incluindo o Regulamento de Estruturas de 
Betão Armado (REBA, 1968), que o REBAP veio substituir; 
 “Posterior a 1982” – Edificações posteriores à entrada em vigor do REBAP. 
Na publicação “Reabilitação de Edifícios - Metodologia de Diagnóstico e Intervenção” [5], é proposta 
a seguinte classificação dos edifícios em função das características e época de construção:  
 Construções históricas/ Monumentos: construções representativas de um período da 
história de uma nação ou de um continente, com características estéticas únicas, com 
referências culturais marcantes ou com uma simbologia própria; 
 Edifícios antigos: Edifícios com mais de 50 anos, no final da sua vida útil, com estruturas 
mistas de alvenaria e madeira; 
 Edifícios recentes (menos de 50 anos): 1ª fase – edifícios de habitação com estrutura 
porticada em betão armado (entre 30 e 50 anos); 2ª fase – edifícios de habitação 
concebidos após o choque petrolífero dos anos 70, incorporando soluções de isolamento 
térmico e objetivos de redução dos consumos de energia (entre 5 e 30 anos); 
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 Edifícios novos: construções muito recentes, sem terem ultrapassado o prazo legal de 
garantia, mas que podem apresentar manifestações patológicas precoces (menos de 5 
anos). 
Também nos Censos 2011 [1] se faz a separação dos edifícios relativamente às diferentes tecnologias 
construtivas, referindo-se alguns períodos de construção: 
 Edifícios com paredes de adobe ou de alvenaria de pedra solta: paredes de muito fraca 
qualidade; 
 Edifícios com paredes de alvenaria sem placa (anteriores a 1930/35): inexistência de 
betão armado, pavimentos normalmente em madeira; 
 Edifícios com paredes de alvenaria com placa (entre 1935 e 1955): pavimentos em betão 
armado; 
 Edifícios com paredes de alvenaria argamassada (anteriores a 1950/55): paredes que 
suportam cargas verticais e são constituídas por pedra, tijolo ou blocos de betão e ligados 
entre si por uma argamassa, normalmente de cal ou cimento. Podem ser edifícios com 
placa ou sem placa; 
 Edifícios com estrutura em betão armado (a partir de 1935/40): solução preponderante a 
partir de 1955. 
Pela análise das diferentes abordagens efetuadas pelos diferentes autores, pode concluir-se que as 
épocas de construção são frequentemente definidas em função da entrada em vigor da regulamentação, 
tomando frequentemente em conta a evolução das tecnologias construtivas e dos materiais utilizados. 
Para efeitos deste trabalho consideramos, como objeto de estudo os edifícios antigos definindo-os 
como sendo os edifícios construídos até finais da década de 50, antes da utilização de estruturas de 
betão armado em Portugal e constituídos por estruturas resistentes mistas, de paredes de alvenaria e 
pavimentos em madeira. Este conjunto de 900.000 edifícios (segundo os dados dos Censos 2011), 
representa um quarto do total dos edifícios existentes em Portugal e encontram-se, muitas vezes, em 
avançado estado de degradação, daí a relevância do seu estudo.  
A construção deste tipo de edifícios caracteriza-se pelo recurso relevante a materiais 
predominantemente naturais e pouco transformados, bem como a técnicas que não evoluíram de forma 
muito significativa ao longo dos tempos [6]. 
 
2.3. PRINCIPAIS ASPETOS CONSTRUTIVOS DOS EDIFÍCIOS ANTIGOS 
O modelo de inspeção que se pretende desenvolver nesta dissertação, como já foi referido 
anteriormente, tem como objeto de aplicação os edifícios antigos justificando-se, assim, a necessidade 
de aprofundar um pouco mais o conhecimento dos principais materiais e técnicas construtivas mais 
usuais neste tipo de edifícios. 
Verifica-se a existência de padrões comuns na construção dos edifícios antigos que se mantiveram 
durante séculos. Assim, através do conhecimento de um pequeno conjunto de materiais, técnicas e 
elementos de construção, é possível perceber a constituição genérica deste tipo de edifícios e o seu 
comportamento [6]. Em seguida, faz-se uma caracterização da construção deste tipo de edifícios 
focando os seus elementos principais, bem como alguns dos aspetos relativos às instalações, que vão 
ser tidos em conta no desenvolvimento da metodologia de inspeção. Vão ser descritos os principais 
aspetos construtivos das paredes, pavimentos, escadas, cobertura, vãos exteriores e faz-se ainda 
referência a alguns elementos singulares.  





2.3.1.1. Paredes exteriores 
Este tipo de paredes tem o papel fundamental de suportar as cargas que são impostas ao edifício, 
caracterizando-se, geralmente, pela sua grande espessura e peso. A grande espessura destas paredes 
justifica-se por razões de natureza estrutural e mecânica. A largura aparentemente excessiva das 
paredes justifica-se por várias razões: uma parede larga é pesada e a compressão daí resultante 
funciona como uma força estabilizadora equilibrante de forças horizontais deslizantes e derrubantes 
(impulso de terras, arcos e abóbadas, choques acidentais, vento e sismos); quanto maior for a largura 
da parede, menor a sua esbelteza e consequentemente melhor o seu comportamento face à 
encurvadura; a grande espessura das paredes dificulta o percurso da água e do ar entre o ambiente 
exterior e o ambiente interior [7]. 
As paredes em alvenaria de pedra são predominantemente constituídas por peças aparelhadas em 
cantaria, conformando os vãos de portas e janelas sob a forma de lancis de soleiras, de parapeitos, de 
ombreiras e de lintéis ou vergas e ainda sob a forma de diversos elementos decorativos, tais como 
pilastras, frisos, cimalhas e socos [6]. Para além da alvenaria de pedra aparelhada, também se 
apresentam paredes de alvenaria de pedra talhada, assente a seco ou com argamassa de cal e areia e, 
ainda, alvenaria de pedra irregular em que a matriz da argamassa é muito mais extensa [7].  
 
Fig. 2.1 – Fachada em cantaria de granito 
 
Verifica-se uma variação regional dos materiais utilizados na construção de paredes em pedra, sendo o 
granito predominante nas zonas de Trás-os-Montes, Beiras, Douro Litoral, o xisto na região do Douro 
e Beiras, os calcários característicos da região de Lisboa e em algumas zonas do Alentejo e Beira 
Litoral [7] e ainda o basalto nas ilhas da Madeira e Açores. 
Em algumas zonas, as paredes podem ainda ser de taipa ou adobe. As paredes de taipa são compostas 
por uma mistura de terra húmida com características argilosas misturada com alguns seixos, enquanto 
as paredes de adobe são constituídas por blocos de barro cozidos ao sol ou em fornos [7]. 
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Outra tipologia de paredes exteriores é a das paredes de tabique. Estas situam-se na continuidade das 
paredes das fachadas de alvenaria de pedra e podem servir de paredes de fachada dos pisos recuados 
ou acrescentados. Estas paredes são mais frágeis e degradam-se com mais facilidade, por serem 
constituídas, na sua maioria, por madeira. Esta característica, no entanto, tornava esta solução mais 
económica visto que a madeira era um material abundante no nosso país, sendo fácil de trabalhar e 
transportar. Podem encontrar-se três tipos principais de paredes de tabique: tabique misto, tabique 
simples e tabique simples reforçado. As paredes de tabique misto são compostas por um esqueleto ou 
estrutura em gaiola de madeira preenchida com pedra miúda ou tijolos apropriados formando, assim, 
uma parede mais resistente. Por sua vez, as paredes de tabique simples são constituídas por uma 
estrutura de barrotes preenchida por um duplo tabuado sobre o qual é pregado um fasquiado pelo 
interior, para ancoragem do reboco, e um ripado pelo exterior, para apoio de revestimentos em soletos 
de ardósia ou chapa ondulada. Embora menos frequente, é possível encontrar exemplos com revestido 
em reboco pelo exterior. Por fim, as paredes de tabique simples reforçado, têm uma estrutura 
semelhante às paredes de tabique misto sendo, neste caso, a estrutura revestida em ambas as faces por 
um tabuado e podendo o seu interior ser preenchido com restos de madeira, cortiça ou até folhas de 
jornal, permitindo assim obter algum isolamento térmico [6].  
 
Fig. 2.2 – Fachada mista em alvenaria de xisto e tabique 
 
2.3.1.2. Paredes interiores 
As paredes interiores devem entender-se como paredes de compartimentação, sendo concebidas para 
desempenhar essencialmente o papel de elemento de separação de espaços interiores no edifício. 
Embora não sejam consideradas para a resistência estrutural, estas paredes têm, com frequência, um 
papel importante no travamento geral das estruturas, fazendo-se através dessas paredes “não 
estruturais” a interligação entre paredes resistentes, pavimentos e coberturas. 
As soluções construtivas deste tipo de parede são também diversificadas, podendo-se identificar um 
certo âmbito regional ou local claramente associado aos materiais disponíveis. Dentro dessas soluções 
podem-se incluir o adobe e a taipa. Porém, a parede de tabique de madeira é a solução mais comum 
em todo o território nacional, sendo constituída pela pregagem de um fasquiado sobre tabuas 
colocadas ao alto e sendo o conjunto revestido, em ambas as faces, com barro ou com rebocos de 
argamassa de cal e saibro [7]. 
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2.3.1.3. Revestimentos e acabamentos 
 
2.3.1.3.1. Exteriores 
Em edifícios antigos supõe-se que a primeira forma de revestimento exterior das paredes de fachadas 
começou por ser o reboco de enchimento e regularização, executado com uma argamassa de saibro, 
areia e cal, simplesmente caiado ou pintado. A partir de meados do século XVIII é possível encontrar 
acabamentos mais refinados, com uma fina camada de argamassa à base de cal, areia fina e pigmentos, 
ou simplesmente estucados com um barramento de pasta de cal, pintado a têmpera (tinta à base de 
cola), e mais tarde, nas primeiras décadas do século XX, com tintas à base de óleo, que entretanto se 
vulgarizaram. 
Um elemento muito característico deste tipo de edifícios, símbolo da arquitetura tradicional 
portuguesa, é azulejo. O frequente uso deste como elemento de revestimento de fachadas associado à 
melhoria das condições de manufatura e mais tarde de fabrico industrial, permitiram o mais fácil 
acesso a este material, tornando-o o revestimento típico das fachadas de edifícios, a partir de meados 
do século XIX. O sucesso obtido na utilização do azulejo, como principal revestimento de fachadas, 
até aos nossos dias, deve-se ao facto de não exigir manutenção e funcionar como primeira camada 
impermeabilizante, para além do seu valor estético. 
 
Fig. 2.3 – Fachada revestida a azulejo 
 
No caso das paredes de meação, as partes descobertas das empenas podiam ser revestidas por soletos 
de ardósia, fixos com pregos a um ripado, ou por telha caleira, fixa pelo mesmo processo, com a ajuda 
de uma argamassa de cal, areia e saibro. 
A aplicação de um pré-revestimento impermeabilizante de asfalto, iniciado provavelmente durante a 
primeira metade do século XIX, veio melhorar as condições de impermeabilização das paredes de 
fachadas, assim como das paredes de meação. Nas paredes de meação, esta impermeabilização era 
protegida por chapa zincada ondulada fixa a um ripado ou, em muitos casos, por reboco de saibro. A 
vulgarização desta prática foi substituindo aos poucos os soletos de ardósia e a telha caleira [6]. 




Pelo interior, todas as paredes eram emboçadas e regularizadas com argamassa de cal, areia e saibro, 
sobre a qual era executado acabamento a estuque com um barramento de pasta de cal sendo, por fim, 
caiadas ou pintadas. Nos exemplos mais refinados eram executadas pinturas a fresco do tipo dos 
guarnecimentos ou de escaiola [6]. 
 
2.3.2. PAVIMENTOS E TETOS 
Os pisos deste tipo de edifícios são revestidos por um tabuado, normalmente de pinho que, depois de 
assente e pregado ao vigamento, era afagado por forma a obter-se uma superfície uniforme [6].  
A estrutura dos pisos ou sobrados era geralmente constituída por um vigamento de troncos de madeira, 
normalmente designados por paus rolados, com diâmetros que variavam entre os 20 e os 30 cm e 
comprimentos que dependiam da largura das casas, nunca ultrapassando cerca de 7 m. Os paus rolados 
eram aparados – falqueados – em duas faces, para receberem os revestimentos dos pavimentos e dos 
tetos sendo, nalguns casos, junto às paredes das fachadas, usadas vigas falqueadas em quatro faces. O 
vigamento era apoiado nas paredes de meação com uma entrega de cerca de dois terços da espessura 
destas paredes chegando, nalguns exemplos, a apoiar-se em toda a sua espessura. Os paus rolados 
eram dispostos paralelamente entre si, com afastamentos que variavam entre os 50 e os 70 cm. Esta 
“modulação” começava e terminava com uma viga encostada às paredes das fachadas. Todo o 
vigamento era travado por tarugos espaçados em média cerca de 1,5 m [8]. 
 
Fig. 2.4 – Pormenor de estrutura interior de edifício integralmente de madeira [8] 
 
Ao nível do piso térreo, era habitual o recurso a lajedos de pedra ou a revestimentos de tijoleira e 
ladrilhos cerâmicos, não descartando a hipótese de serem revestidos também a madeira [7].  
No que respeito aos tetos, eram construídos tradicionalmente em madeira, utilizando um tabuado 
diretamente pregado ao vigamento, em forma de forro de esteira ou sobreposto em duas camadas em 
forma de “camisa e saia”. Em alguns casos, o tabuado era em madeira de castanho e tomava a forma 
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de masseira ou caixotões. Este revestimento foi sendo substituído pela utilização de estuque, 
utilizando-se uma técnica, para suporte destes revestimentos e acabamentos em gesso dos tetos, que 
consistia numa estrutura de ripas trapezoidais de pequena dimensão – fasquios – dispostas em forma 
de grelha, sendo este fasquiado pregado ao vigamento dos pisos. Os acabamentos dos tetos, podiam 
contemplar uma infinidade de motivos decorativos, dependendo do gosto e das possibilidades 
económicas do cliente [6]. 
 
2.3.3. ESCADAS 
Na grande maioria dos edifícios antigos as escadas são de madeira, podendo em alguns casos ser de 
pedra ou metálicas. Neste tipo de edifícios, o acesso entre pisos das habitações faz-se por escadas com 
dois ou três lanços, excepto nos casos em que o acesso do rés-do-chão para o primeiro piso se faz por 
uma escada de um só lanço ou por meio lanço, situada longitudinalmente no corredor de acesso. 
Porém, nos casos em que a escada foi construída posteriormente, para acesso ao vão da cobertura ou a 
um piso recuado entretanto acrescentado, esta é normalmente constituída por um só lanço, de 
localização independente das escadas principais, com grande inclinação e disposta transversalmente ou 
longitudinalmente dentro da casa [6]. 
Para a construção das escadas fazia-se a interrupção do vigamento dos pisos recorrendo-se à utilização 
de cadeias e chincharéis. Os lanços das escadas são formados por duas ou três pernas, conforme a sua 
maior ou menor largura. As vigas pernas, que podiam ser em forma de paus rolados ou peças 
esquadriadas, apoiavam-se, por entalhe, nas cadeias do patamar de piso e do patamar intermédio, 
respetivamente. Por sua vez, os patamares eram constituídos pelas cadeias e pelos chincharéis, que, em 
muitos casos, eram também peças em forma de paus rolados. A cadeia dos patamares de piso apoiava-
se no vigamento desse mesmo piso, enquanto a cadeia dos patamares intermédios, ou patins, se 
apoiava na estrutura da parede da caixa de escadas. Os chincharéis, dos patamares de piso e dos 
patamares intermédios podem estar apoiados só em cadeias ou diretamente nas paredes de meação 
(Fig. 2.5) [6]. 
 
Fig. 2.5 – Escada de dois lanços apoiada em parede de tabique simples reforçado [8] 
 
O revestimento era feito através da pregagem sobre as pernas, de tábuas em forma de esquadro, com  
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as dimensões e o espaçamento necessários, para receber os cobertores e os espelhos. A espessura das 
tábuas dos cobertores e dos espelhos é normalmente de 4cm e 2cm respetivamente e as uniões entre si 
são do tipo macho - fêmea. Os lanços e os patamares eram revestidos pela parte inferior por fasquios, 
para receber reboco de argamassas de cal, areia e saibro, com acabamento estucado, incluindo sancas, 
executado com pasta de cal e gesso, à semelhança da execução dos tectos [6].  
Relativamente às escadas de pedra encontravam-se, frequentemente, no exterior dos edifícios, 
principalmente em zonas rurais em edifícios de dois pisos, onde o piso superior tinha acesso 
independente pelo exterior. Por sua vez, as escadas metálicas começaram a ser utilizadas no final do 
século XIX, normalmente através de estruturas de ferro simples constituídas por colunas cilíndricas, 
vigas I ou [ e degraus de chapa xadrez. Na sua maioria tratam-se de escadas de serviço, localizadas 
geralmente no tardoz dos edifícios [7]. 
 
2.3.4. COBERTURA 
A estrutura do telhado é geralmente definida com a introdução de asnas em madeira, devido à 
simplicidade da sua construção, permitindo um melhor aproveitamento do vão da cobertura. 
Esta estrutura era constituída por uma armação simples de duas vigas ou pernas, dispostas em forma 
de tesoura, unidas superiormente a meia madeira, apoiadas numa viga transversal ou linha, que por sua 
vez se apoiava nas paredes de meação. Frequentemente, esta armação era travada transversalmente por 
outra viga, de menor dimensão - nível - a cerca de dois terços da altura, apoiada nas pernas ou tesoura, 
por encaixe a meia madeira. Para travamento longitudinal, localizam-se superiormente, ao nível da 
cumeeira e a meio do vão das duas pernas, o pau de fileira e as madres, respetivamente. A fazer a 
transição das vertentes principais para a tacaniça, existe uma viga – rincão - que se apoia na fileira e 
no contrafrechal, entre as paredes de meação e as paredes das fachadas. Todas as vigas que compõem 
esta armação são em tudo semelhantes às vigas dos sobrados - paus rolados. Sobre esta armação era 
pregado o varedo ou caibros, também constituídos por troncos de madeira de menor dimensão, 
aparados em duas faces, sobre os quais era pregado transversalmente um tabuado de guarda-pó, ao 
qual era finalmente pregado um ripado, para apoio das telhas [6] (Fig. 2.6). 
 
Fig. 2.6 – Corte por uma asna simples com nível. [8] 
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Os telhados eram inicialmente revestidos por telha de canal ou romana, também conhecida por telha 
vã. Estas telhas eram assentes diretamente sobre o guarda-pó, pois necessitavam de argamassa para a 
sua fixação, visto não terem qualquer tipo de encaixe entre si. Foi este tipo de estrutura de telhado que 
deu origem aos tetos de masseira [6] (Fig. 2.7).  
 
Fig. 2.7 – Modelo de estrutura de cobertura com quatro águas e com tectos em masseira [8] 
 
A partir de finais do séc. XIX, vulgarizou-se o telhado de duas águas, no sentido frente fundo, com as 
empenas dos oitões por vezes muito elevadas, continuando a linha frontal a ser horizontal. O que 
vulgarizou a utilização deste tipo de coberturas foi a introdução da telha plana com encaixes ou telha 
Marselha, que permitia aumentar as pendentes das vertentes, garantindo um maior aproveitamento do 
vão da cobertura. As estruturas das coberturas de duas águas eram constituídas por paus rolados, 
apoiados nas empenas das paredes de meação e espaçados entre si cerca de 1,5 m. Sobre esta estrutura 
era pregado o varedo, agora já feito de peças esquadriadas e, transversalmente, o ripado para suporte 
da telha Marselha. 
Também nos telhados de quatro águas foi adotada a telha Marselha, tendo para isso, em muitos casos, 
sido alterada a sua estrutura, de forma a aumentar-lhe as pendentes, substituindo as antigas armações 
por asnas mais elaboradas e, nalguns casos, com peças esquadriadas [6].  
 
2.3.5. VÃOS EXTERIORES 
 
2.3.5.1. Portas 
As portas, neste tipo de edifícios, fazem a ligação direta entre a rua e o interior, tratando-se por 
questões de segurança de portas mais robustas. Podem ter uma ou duas folhas de abrir, ser totalmente 
fechadas ou com pequenos postigos, sendo, nalguns casos, encimadas por uma bandeira, normalmente 
com caixilho fixo e protegida por uma grade de ferro, que permitia a iluminação e ventilação do 
espaço da entrada. 
Os caixilhos mais antigos tinham apenas uma folha de abrir, constituída por três couceiras, duas 
laterais e uma intermédia, duas travessas, uma inferior e outra posterior e duas almofadas, salientes do 
plano do caixilho e com toda a sua altura. O caixilho da bandeira era constituído unicamente por duas 
couceiras e duas travessas, preenchidas com um vidro único. A separar a bandeira da porta situa-se a 
travessa da bandeira, elemento marcante pela dimensão ou, nalguns exemplos, pela riqueza de 
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ornamentos. Os aros destes caixilhos eram os próprios lancis das ombreiras, soleiras e padieiras. 
Devido à sua grande espessura e peso, as portas funcionavam através de rudimentares dobradiças, ou 
gonzos, fixos com chumbo na cantaria dos vãos. 
As portas de entrada começaram a apresentar duas folhas de abrir durante o século XIX, sendo 
frequentemente encimadas por uma bandeira que, nalguns exemplos, atingem dimensões 
consideráveis, com caixilho envidraçado e protegida por uma grade de ferro. Estas portas são 
constituídas por várias couceiras e travessas preenchidas por almofadas obedecendo aos mais variados 
pormenores decorativos. As dimensões dos vários elementos que constituem o caixilho diminuem, 
mas o tipo de uniões entre si permanece igual às anteriores. Os aros continuam a ser as peças de 
cantaria, onde são fixadas as dobradiças, agora mais aperfeiçoadas. 
 
Fig. 2.8 – Porta exterior com duas folhas em madeira 
 
As madeiras mais utilizadas na construção das portas eram o pinho da terra e castanho. Como 
acabamento, as portas eram pintadas em tons escuros, designadamente de verde, vermelho, azul, 
castanho ou simplesmente a preto. Por fim, eram aplicados batentes de portas, desde simples argolas 
até animais estilizados ou outras formas, como a mão fechada e máscara feminina [6]. 
 
2.3.5.2. Janelas 
Os dois tipos de janelas mais comuns em edifícios antigos são as janelas de batente e as de guilhotina 
(Fig. 2.9). As janelas das sacadas são sempre de batente, enquanto as restantes podem ser de batente 
ou de guilhotina. 
As janelas de peito de batente e as de sacada de batente (Fig. 2.10), diferem construtivamente nas suas 
dimensões e na existência de almofadas nas janelas de sacada. Normalmente, os caixilhos de abrir são 
encimados por uma bandeira com caixilho fixo, exceto nas janelas de pisos acrescentados ou trapeiras, 
que são mais pequenas, por corresponderem a pés direitos mais baixos. Os caixilhos de abrir são 
constituídos por uma esquadria de couceiras e travessas, divididas por pinázios e travessas 
intermédias, preenchidas com vidros e almofadas. Nas travessas inferiores são fixadas pingadeiras ou 
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borrachas, para evitar a entrada de água e, a uma das couceiras de batente, é pregado um perfil de 
batente, a servir de mata juntas. Os caixilhos das bandeiras são apenas constituídos por uma esquadria 
de couceiras e travessas, dividida por pinázios, segundo variadas formas e estilos. As samblagens e 
restantes uniões entre as várias peças, algumas de formas delicadas como os pinázios, são em tudo 
iguais às das portas. A dividir os caixilhos de abrir do caixilho da bandeira existe a travessa da 
bandeira que, à semelhança do que acontece nas portas, pode apresentar-se mais ou decorada com 
variado tipo de ornatos [6]. 
 
Fig. 2.9 – Janela de guilhotina 
 
 
Fig. 2.10 – Janelas de peito e de sacada de batente 
 
Os aros continuam a ser os lancis das ombreiras e padieiras, onde são fixadas as dobradiças por meio 
de chumbadouros. Porém, os caixilhos de vidro nunca são fixos pelo interior do aro de gola, mas sim 
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pelo exterior, o que determina a existência de um aro de batente e mata juntas em madeira, pelo lado 
exterior da esquadria, fixo à cantaria por pequenos tacos de madeira ou chapuzes. O parapeito do vão é 
revestido pela soleira no exterior e pela tábua de peito no interior, sendo assim constituído por duas 
peças de madeira ou, nalguns casos, por uma única peça. 
Quando os vãos destas janelas se localizavam em paredes de pisos recuados, mirantes ou trapeiras, 
construídas em estrutura de tabique, colocava-se a necessidade de execução de um aro de madeira, 
rematado no exterior pelos alizares ou mata junta. De referir ainda que, frequentemente, estas janelas 
apresentavam um desenho muito peculiar, em forma de ogiva.  
Os vidros, normalmente com espessuras entre os 3 e os 5mm, eram previamente fixos por tachas, 
sendo seguidamente vedados com betume de vidraceiro. As madeiras mais utilizadas nas caixilharias 
eram o pinho da terra, a casquinha e o castanho, que seriam habitualmente pintadas de tons de branco, 
excepto os aros mata juntas e as travessas da bandeira que seriam pintadas com as mesmas cores das 
portas [6]. 
Falando agora do outro tipo de caixilho mais comum, o caixilho de guilhotina, ao contrário do de 
batente, este usa um aro fixo de madeira, que serve de calha para as folhas poderem correr. O aro é 
constituído por uma esquadria formada por uma ou duas tábuas, com a largura das duas folhas do 
caixilho, cerca de 6cm, fixas às ombreiras de pedra por tacos de madeira ou chapuzes. A este aro é 
pregado pelo exterior e pelo interior dois mata-juntas, sendo o exterior normalmente igual ao das 
janelas de batente, que vão conformar a forma da calha onde as folhas podem correr. 
As folhas, móveis ou fixas, são constituídas por uma esquadria de duas couceiras e duas travessas, 
com o interior dividido por pinázios dispostos em forma de quadrícula. Esta quadrícula é preenchida 
com pequenos vidros, segundo o mesmo processo descrito nos exemplos anteriores. Também no que 
diz respeito à samblagens e outras uniões entre os vários elementos do caixilho, são em tudo iguais às 
dos exemplos anteriores. O parapeito é em tudo semelhante ao das janelas de batente, diferindo apenas 
na forma do batente e na ausência de canal de goteira. 
Tal como nas anteriores caixilharias, com as quais as janelas de guilhotina partilham frequentemente o 
mesmo alçado, os aros eram pintados de cores escuras e os caixilhos em tons de branco. 
Apesar de raros, podemos encontrar exemplos destas janelas com uma sequência de três folhas, sendo, 
neste caso, duas de correr [6].  
Como proteção dos vãos envidraçados, eram usadas portadas, normalmente divididas em três ou 
quatro folhas de abrir, de modo a permitir que, quando abertas, ficassem recolhidas na parte interior do 
aro de gola das ombreiras de cantaria.  
Á semelhança do que acontece com as portas exteriores, o aro das portadas são os lancis das padieiras 
e das ombreiras, onde são diretamente chumbadas as dobradiças. Em alguns casos mais recentes, as 
dobradiças das portadas são fixas a um perfil de batente, de madeira, fixo às ombreiras de cantaria, 
através de chapuzes [6].  
 
2.3.6. OUTROS ELEMENTOS 
 
2.3.6.1. Elementos singulares 
Para além dos elementos principais descritos anteriormente, existem elementos singulares que 
completam a funcionalidade do edifício e a sua composição arquitetónicas. Estes elementos, variam 
regionalmente e em função das correntes arquitetónicas dominantes na época de construção, 
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conferindo-lhe muitas vezes uma identidade própria. Nestes elementos incluem-se, por exemplo, 
óculos, frestas e postigos, cachorros e mísulas, cornijas, varandas ou sacadas, platibandas, clarabóias e 
mansardas, chaminés, algerozes, beirados e caleiras.  
 
Fig. 2.11 – Exemplos de elementos singulares 
 
2.3.6.2. Instalações 
Nos edifícios antigos, as infraestruturas eram constituídas fundamentalmente pelas redes de drenagem 
de águas pluviais, redes de drenagem de esgotos, redes de abastecimento de água e redes de 
instalações elétricas. A drenagem de águas pluviais era geralmente efetuada por tubos de queda 
embebidos nas paredes das fachadas, preferencialmente executados em ferro fundido, em chapas de 
ferro, com acabamento zincado ou galvanizado e em chumbo. Mais tarde, optou-se pela sua 
substituição por tubos de queda exteriores. A drenagem de esgotos domésticos, foi introduzida em 
inícios do século XX, sendo os tubos de queda executados, habitualmente em tubos de grés cerâmico 
vidrado ou em ferro fundido. O abastecimento domiciliário de água inicia-se em finais do século XIX, 
sendo os pontos de água das habitações localizados nas instalações sanitárias e cozinhas. Esta rede era 
vulgarmente executada em tubos de ferro fundido, ferro laminado ou de chumbo [6]. 
Neste tipo de edifícios não havia especial preocupação com as questões de ventilação em virtude de 
existirem muitos pontos para transferência de ar entre o interior e o exterior, nomeadamente nos vãos 
exteriores e espaços da cobertura, devido à dificuldade em assegurar a estanquidade construtiva destes 
elementos. A ventilação efetuava-se ainda de forma natural através das chaminés e da abertura 
periódica das janelas. 
As habitações eram inicialmente aquecidas por sistemas individuais que utilizavam a queima de 
carvão ou por lareiras abertas, sendo mais tarde utilizados radiadores elétricos. 
 
2.4. NOTAS FINAIS 
Pode-se concluir que os edifícios antigos apresentam características construtivas próprias, muitas 
vezes de grande interesse e valor patrimonial, que permitem a sua fácil identificação, especialmente 
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quando comparados com os edifícios mais recentes. Tanto a nível estrutural, como nas suas 
componentes principais, verifica-se a utilização nos edifícios antigos de materiais de construção cuja 
característica principal tem a ver com a produção mais artesanal e menos industrializada de que são, 
hoje em dia, exemplo, o betão armado ou as caixilharias em alumínio ou plástico.  
Com o passar dos anos e em resultado da ação dos agentes externos, todo este património edificado se 
vai degradando, perdendo-se aos poucos o seu valor cultural e patrimonial. Por essa razão não deve ser 
descurada a sua manutenção e reabilitação, para que se continuem a assegurar aos utilizadores as 
condições de segurança e conforto, bem como para se manter o seu valor e a memória histórica e a 


















O passar dos anos, a ação dos agentes externos e a falta de manutenção, traduzem-se quase sempre em 
evidentes sinais de degradação e disfuncionalidade nos edifícios em geral. Estes vão perdendo 
algumas das suas características iniciais e para além disso, a capacidade de resposta às necessidades 
atuais começa a ser insuficiente. No caso dos edifícios habitacionais, é importante garantir condições 
mínimas de segurança, conforto e salubridade aos ocupantes. Assim, o acompanhamento técnico 
contínuo dos edifícios torna-se imperativo, havendo a necessidade de criar uma metodologia para o 
tornar possível.  
Com vista a avaliar as carências e necessidades de manutenção dos edifícios existentes, bem como o 
cumprimento de parâmetros mínimos de segurança e habitabilidade, surge o conceito de Inspeção 
Técnica de Edifícios. Este instrumento, elaborado e aplicado por técnicos especializados, permite fazer 
um levantamento geral das condições dos edifícios, efetuar a sua monitorização de forma contínua e 
programar eventuais intervenções nestes para que continuem utilizáveis de uma forma digna e segura. 
 
3.2. MODELOS DE INSPEÇÃO EM ALGUNS PAÍSES 
A existência de um modelo universal de inspeção de edifícios é muito difícil de concretizar pois há 
muitos fatores que variam de país para país e de região para região. A cultura de manutenção e 
reabilitação, as técnicas construtivas tradicionais/industrializadas mais comuns, a necessidade de 
adaptação geográfica e climática dos edifícios, o maior ou menor domínio de tecnologias construtivas, 
a capacidade técnica instalada e o nível de desenvolvimento económico, são exemplos de aspetos que 
podem diferenciar as realidades regionais e nacionais, exigindo abordagens específicas. 
Em seguida, por forma a ilustrar esta realidade, estudaram-se métodos utilizados em Portugal, 
Espanha, Itália, França, Inglaterra e Brasil. Numa primeira fase, para cada um destes países foi 
analisado e é descrito, de forma geral, o respetivo modelo de inspeção, em vigor ou em 
desenvolvimento, considerando-se a seguinte informação principal: enquadramento legal e 
regulamentar; objetivos e propósito do método; responsáveis técnicos pelas inspeções e competências 
necessárias; princípios básicos de aplicação do método e da produção do relatório de inspeção; 
apresentação dos critérios de avaliação e eventuais regras e ponderações a considerar; existência de 
documento com instruções de aplicação; custos associados; calendarização das inspeções em função 
da idade dos edifícios. Numa segunda fase apresenta-se, para cada um dos métodos, a estrutura geral 
das fichas ou relatórios de inspeção. 





3.2.1.1. Descrição Geral 
No âmbito do Novo Regime de Arrendamento Urbano Português, aprovado pela Lei nº6/2006 de 27 
de fevereiro, foi criado o Método de avaliação do estado de conservação dos imóveis (MAEC). O 
valor máximo de atualização tem em conta o valor tributário do locado, bem como um coeficiente 
relacionado com o estado de conservação do mesmo, resultante este da aplicação do MAEC [9]. 
Este método avalia o estado de conservação do imóvel, dos espaços comuns e do locado, e permite 
comparar as condições de funcionamento dos elementos na data de inspeção com as condições que 
esses mesmos elementos proporcionavam logo após a construção ou após a última intervenção 
profunda. É possível também verificar a existência das infraestruturas básicas tais como: a distribuição 
de água, a rede elétrica, drenagem de águas residuais e, nos locados habitacionais, equipamentos 
sanitários e de cozinha [9].  
O MAEC pode ser aplicado por arquitetos ou engenheiros inscritos na respetiva ordem profissional, 
habilitados com a formação relativa a este método e que se inscrevam voluntariamente no Portal da 
Habitação, ficando assim aptos a desempenhar estas funções num determinado município [10]. 
O modelo funciona tendo como base uma avaliação multicritério composta por: 
 Lista de elementos funcionais onde estão dispostos todos os elementos construtivos que 
fazem parte do edifício em geral, partes comuns e do locado em questão; 
 Escala de avaliação das anomalias respeitantes a cada elemento funcional analisado; 
 Ponderações que permitem atribuir diferentes graus de importância aos elementos 
funcionais para uma avaliação global do locado; 
 Regras para associar os resultados parciais num resultado global, definindo condições 
para a diferença máxima entre o estado de conservação de cada elemento funcional e o 
valor médio. 
A avaliação das anomalias dos elementos funcionais deve ser realizada conjugando quatro critérios 
gerais [4]: 
 Consequência da anomalia na satisfação das exigências funcionais; 
 Tipo e extensão do trabalho necessário para a correção da anomalia; 
 Relevância dos locais afetados pela anomalia; 
 Existência de alternativa para o espaço ou equipamento afetado. 
Os dois primeiros critérios referem-se à gravidade da anomalia, sendo sintetizada a sua aplicação aos 
níveis de anomalia, como está descrito na Figura 3.1. 
As ponderações definem a importância relativa de cada elemento funcional no cálculo do índice de 
anomalias. No MAEC foi adotada uma escala de ponderações que varia entre 1 e 6, com o seguinte 
significado [4]: 
 Elementos funcionais muito importantes – ponderação 5 ou 6; 
 Elementos funcionais importantes – ponderação 3 ou 4; 
 Elementos funcionais pouco importantes – ponderação 1 ou 2. 
 




Fig. 3.1 – Níveis de anomalia em função da sua gravidade  [4] 
 
A determinação do estado de conservação do locado deve ser realizada cumprindo as seguintes regras 
[4]: 
1ª Regra – O estado de conservação do locado deve ser determinado classificando o índice de 
anomalias do locado segundo a escala apresentada na Figura 3.2. 
 
Fig. 3.2 – Escala para a determinação do índice de anomalias [4] 
 
2ª Regra – Não devem existir elementos funcionais de ponderação três, quatro, cinco ou seis cujo 
estado de conservação, determinado aplicando o respetivo nível de anomalia à escala utilizada na 1.a 
regra, seja inferior em mais de uma unidade ao estado de conservação do locado. Caso esta condição 
não seja satisfeita, o estado de conservação do locado deve ser reduzido para o nível imediatamente 
superior ao estado de conservação do elemento funcional de ponderação três, quatro, cinco ou seis em 
pior estado. 
3ª Regra – Não devem existir elementos funcionais de ponderação um ou dois cujo estado de 
conservação, determinado aplicando o respetivo nível de anomalia à escala utilizada na 1ª regra, seja 
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inferior em mais de duas unidades ao estado de conservação do locado. Caso esta condição não seja 
satisfeita, o estado de conservação do locado deve ser reduzido para o nível superior em duas unidades 
ao estado de conservação do elemento funcional de ponderação um ou dois em pior estado. 
Para o auxílio do preenchimento da ficha de avaliação encontra-se disponível um documento com 
instruções de aplicação [11], que visa enquadrar o MAEC e definir um conjunto de procedimentos e 
critérios que devem ser cumpridos pelos técnicos durante as vistorias e no preenchimento das fichas de 
avaliação. Ainda neste documento é apresentada, para cada elemento funcional, uma ficha com 
informação técnica que contem a seguinte informação [11]: 
 Elementos de construção a avaliar em cada elemento funcional; 
 Exemplos de sintomas de anomalia; 
 Fotografias ilustrativas de sintomas de anomalias comentadas; 
 Indicações complementares sobre a aplicação do critério de avaliação. 
A determinação do coeficiente de conservação é sujeito ao pagamento de taxas. Se a assembleia 
municipal não fixar valores distintos, a taxa prevista para a determinação inicial do coeficiente de 
conservação é de 1 UC (Unidade de Conta) [11]. O valor da UC que vigora em 2013 é de 102,00€. 
A referida Lei 6/2006 foi alterada pela Lei 31/2012, de 14 de agosto, em vigor a partir de 12 de 
novembro de 2012, que aprova as alterações ao regime do arrendamento urbano. Em complemento 
deste novo regime, o Decreto-Lei 266-B/2012 [12] de 31 de dezembro, estabelece o regime de 
determinação do nível de conservação dos prédios, arrendados ou não, para os efeitos previstos em 
matéria de arrendamento urbano, reabilitação urbana e conservação do edificado, prevendo-se no nº1 
do Artigo 8º que os elementos do imóvel a avaliar, os critérios dessa avaliação e a forma de cálculo do 
nível de conservação serão estabelecidos por portaria. Considera-se ainda que a portaria nº1192-
B/2006 de 3 de novembro se manterá em vigor até à entrada em vigor da nova portaria. 
 
3.2.1.2. Estrutura 
A ficha de aplicação do método encontra-se estruturada do seguinte modo: 
 Cabeçalho: Identificação do técnico e da vistoria; 
 Secção A: Identificação do locado; 
 Secção B: Caracterização do locado e do edifício; 
 Secção C: Lista de elementos funcionais em que cada item está associado a uma escala de 
níveis de anomalia e a uma ponderação, com as quais se determina uma pontuação; 
 Secção D: Determinação do índice de anomalias; 
 Secção E: Descrição das condições que motivam anomalias “graves” e/ou “muito 
graves”; 
 Secção F: Síntese da avaliação; 
 Secção G: Registo de comentários do técnico decorrentes da vistoria e da avaliação; 
 Secção H: Nome, data e assinatura do técnico. 
 Secção I: Indicação do coeficiente de conservação do locado, sendo preenchido pela 









3.2.2.1. Descrição Geral 
De acordo com a recente lei espanhola (Ley 8/2013, de 26 de junio, de rehabilitación, regeneración y 
renovación urbanas) [13], aos proprietários de edifícios de habitação coletiva com mais de 50 anos 
pode ser-lhes exigida, pela autoridade competente, a realização de um Relatório de Avaliação dos 
Edifícios (Informe de Evaluación de los Edificios). Assim, por forma a verificar o estado de 
conservação das habitações e identificar as intervenções necessárias para que estas se mantenham 
habitáveis, cada relatório deve ser no mínimo composto por [14]: 
 Avaliação do estado de conservação do edifício; 
 Avaliação das condições básicas de acessibilidade universal, verificando a possibilidade 
de acesso e utilização do edifício por parte de pessoas com deficiência e, em 
conformidade com os regulamentos, verificar a viabilidade de realização de ajustes 
razoáveis no edifício por forma a garantir essas necessidades; 
 Certificação do desempenho energético do edifício com o conteúdo e procedimento 
estabelecidos pela mesma legislação. 
Esta nova lei veio revogar o Real Decreto-ley 8/2011, de 1 de julio. No entanto se, em conformidade 
com os regulamentos autónomos ou municipais, existir um relatório de Inspeção Técnica (Informe de 
Inspección Técnica) que avalie as condições presentes nos primeiros dois pontos acima, este poderá 
ser complementado com certificado de desempenho energético referido na alínea c). Desta forma o 
anterior relatório funcionará de forma idêntica ao previsto por esta nova lei [14] [13].  
Este relatório de avaliação tem uma periodicidade mínima de dez anos, podendo as comunidades 
autónomas e autarquias locais estabelecer uma frequência menor. O incumprimento do prazo de 
execução do relatório, estabelecido por esta lei, é considerado uma infração urbanística.  
Na referida legislação prevê-se que a execução dos relatórios deve ser levada a cabo por técnicos com 
formação académica e profissional na área da realização de projetos ou direção e execução de obras, 
podendo ainda ser realizadas por entidades de inspeção registadas, que possam existir nas 
comunidades autónomas, desde que estas contem com técnicos qualificados [13]. 
Por fim, os donos dos imóveis sujeitos à elaboração deste relatório, devem entregar uma cópia à 
respetiva comunidade autónoma para que as informações resultantes deste relatório sejam integradas 
num registo único. A mesma regra resultará para o relatório de verificação da realização das obras 
correspondentes, sempre que a avaliação técnica exija a necessidade de resolver as deficiências 
observadas no imóvel [13]. 
Toda a informação relativa à inspeção técnica dos edifícios em Espanha, e nas diferentes comunidades 
autónomas, está disponível online (http://www.iteweb.es) no denominado Observatorio ITE, onde se 
apresentam, por exemplo, as estatísticas das inspeções realizadas (Fig. 3.3) e da distribuição das 
principais anomalias detetadas nos diferentes elementos construtivos (Fig. 3.4). 
 




Fig. 3.3 – Estatísticas das inspeções realizadas, in Observatorio ITE 
 
 
Fig. 3.4 – Distribuição das principais anomalias detetadas nos diferentes elementos construtivos (ano 2012), in 
Observatorio ITE 
 
Apesar de a Espanha estar sujeita ao cumprimento da lei geral referida, isso não implica que haja 
diferenças nos métodos de inspeção das diferentes comunidades autónomas ou municípios. Em 
seguida, é descrito, de forma breve, o método de inspeção adotado em Madrid.  
Na comunidade de Madrid o relatório de avaliação deve ser realizado a cada dez anos, em imóveis 
com mais de trinta anos, a contar da data de construção ou de reabilitação (em que tenha havido uma 
reestruturação geral ou total), estando estabelecido um calendário entre os anos 2012 e 2020 para 
aplicação às diferentes épocas de construção. Este relatório deve ser executado por um técnico 
competente ou por uma entidade de inspeção técnica homologada e registada na entidade competente 
da comunidade de Madrid. No caso de se tratar de edifícios pertencentes à administração pública, a 
inspeção técnica pode ser realizada por profissionais dos seus serviços técnicos competentes [15]. 
Os documentos emitidos com os resultados da inspeção técnica devem conter toda a informação 
relativa às condições mínimas de segurança, salubridade, acessibilidade e acabamentos exteriores do 
edifício e fazer referência aos seguintes aspetos [15]: 
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 Estado da estrutura e das fundações; 
 Estado das fachadas exteriores e interiores, paredes de meação e outros elementos em 
especial os que possam eventualmente representar perigo para as pessoas, tais como: 
cornijas, elementos salientes, ornamentos, etc.; 
 Estado de conservação das coberturas; 
 Estado das redes gerais de abastecimento e saneamento do edifício; 
 Estado dos elementos de acessibilidade existentes no edifício. 
O resultado da inspeção pode ser: Favorável ou Desfavorável. No caso de o edifício reunir todas as 
condições de segurança, salubridade, acessibilidade e acabamentos exteriores, considera-se o resultado 
como Favorável. Por outro lado, se o resultado for Desfavorável, é necessário que o relatório seja 
completado com os seguintes elementos [15]: 
 Descrição e localização das anomalias e defeitos que afetam a estrutura e fundações, 
fachadas, coberturas, redes de abastecimento e saneamento e os elementos de 
acessibilidade existentes no edifício; 
 Descrição das possíveis causas; 
 Descrição das medidas de segurança que se devem adotar de imediato, em caso de 
necessidade, para garantir a segurança quer dos ocupantes, quer dos vizinhos ou das 
pessoas que circulem nas imediações do edifício; 
 Descrição das obras e trabalhos recomendados que, com definição de prioridades, se 
considerem necessários para corrigir as anomalias existentes e o seu prazo estimado de 
duração; 
 Grau de execução e efetividade das medidas adotadas e das obras realizadas para corrigir 
as anomalias existentes, que foram detetadas em inspeções técnicas feitas anteriormente; 
 Verificação do sistema de acessibilidade mecânica sem a correspondente inspeção 
periódica regulamentar;  
Os documentos relativos à inspeção técnica devem ainda conter toda a informação relativa ao 
comportamento térmico do edifício. Esta informação serve para promover medidas de melhoria do 
comportamento energético do edifício sem que, de algum modo, afete o resultado, Favorável ou 
Desfavorável, da inspeção [15]. 
 
3.2.2.2. Estrutura 
Como foi referido anteriormente, o resultado da inspeção poderá ser Favorável ou Desfavorável, 
dependendo dessa classificação o tipo de relatório a elaborar. Em seguida, apresenta-se a estrutura de 
cada um dos modelos de relatório: 
 Resultado Favorável 
 Dados do edifício; 
 Dados da propriedade; 
 Dados da inspeção; 
 Dados do(a) representante da propriedade; 
 Dados do(s) técnico(s); 
 Planta de implantação; 
 Ficha de comportamento térmico do edifício que inclui:  
- Dados do edifício 
- Dados das instalações térmicas 
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- Dados do comportamento térmico da envolvente do edifício (inclui situação atual, 
cumprindo o código técnico da edificação e um quadro comparativo) 
Resultado Desfavorável 
 Dados do edifício; 
 Dados da propriedade; 
 Resultados da inspeção (onde se devem assinalar quais as condições consideradas como 
desfavoráveis); 
 Dados do(a) representante da propriedade; 
 Dados do(s) técnico(s); 
 Resultados de anteriores inspeções; 
 Medidas a adotar, de imediato, para garantir a segurança do(s) edifício(s) (caso seja 
necessário); 
 Breve descrição (com prioridades) das obras de resolução das deficiências detetadas e 
indicação do prazo estimado; 
 Ficha para cada uma das condições a verificar com indicação das análises ou ensaios 
realizados para determinar o processo patológico e o respetivo resultado da inspeção; 
 Planta de implantação; 
 Ficha de comportamento térmico do edifício que inclui:  
- Dados do edifício; 
- Dados das instalações térmicas; 
- Dados do comportamento térmico da envolvente do edifício (inclui situação atual, 




3.2.3.1. Descrição Geral  
Perante um património edificado em que cerca de 70% dos edifícios de Roma apresentavam uma 
idade superior a 50 anos, muitas foram as alterações realizadas por forma a mantê-los atuais e a 
responder às mais diversas exigências dos seus ocupantes. Porém, a falta de conhecimento técnico, 
principalmente ao nível estrutural, levou a que estas alterações pusessem muitas vezes em causa a 
segurança do edifício. Esta situação, bem como a degradação natural dos edifícios, levaram por vezes 
ao desmoronamento destes resultando, em alguns casos, vítimas mortais. A necessidade de existir um 
mecanismo de controlo e evitar que as questões de segurança e de manutenção do edifício ficassem a 
cargo dos respetivos moradores levou, em 1999, à criação do Fascicolo di fabbricato [16].  
Na legislação correspondente ao Fascicolo di fabbricato prevê-se:  
 Inspecionar todos os edifícios da cidade por forma a encontrar situações de perigo 
eminente ou provável; 
 Criar uma base de dados digital atualizada e controlada que permita aos técnicos 
responsáveis pelas intervenções nos imóveis, bem como aos próprios proprietários destes, 
conhecer as características do edifício antes de qualquer tipo de intervenção;  
 Evitar situações de possível risco que podem ter origem na falta de informação completa 
e precisa. 
A cada 10 anos é obrigatória uma atualização da inspeção e a sua aplicação tinha como data limite 31 
de março de 2006 para todos os imóveis construídos antes de 1939 e 31 de março de 2007 para todos 
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os outros. Cada Fascicolo tem um custo proporcional ao valor do imóvel, sendo em média de 
aproximadamente 180 euros por apartamento (2,25 €/m2). No entanto, não está prevista nenhuma 
penalidade para quem não cumpra com estas obrigações sendo, porém, obrigatória a apresentação do 
Fascicolo para que qualquer projeto de remodelação seja aprovado [16].  
Este tipo de inspeção não requer nenhum tipo de formação específica, podendo ser levada a cabo por 
arquitetos, engenheiros civis e engenheiros técnicos. Apesar de não haver nenhum regulamento que 
especifique as responsabilidades dos inspetores, na ocorrência de um acidente que seja associado a um 
comportamento negligente por parte do inspetor, este deverá ser responsabilizado por tal. 
Os inspetores, acompanhados de instrumentos de levantamento têm, numa primeira fase, a função de 
recolher informação geral do edifício, possíveis desenhos ou projetos existentes e ainda levantamentos 
que tenham sido feitos mais recentemente. Numa segunda fase procede-se a uma inspeção onde se 
observa o estado de conservação das instalações principais da habitação (gás, eletricidade, águas, 
esgotos e extração de fumos), a presença de humidade em coberturas, pisos intermédios e caves, o 
estado de conservação da estrutura e eventuais anomalias em paredes. Verifica-se também o estado de 
conservação dos revestimentos de tetos, paredes e pavimentos, portas e janelas. Por fim, são também 
avaliadas as varandas, escadas, elevadores e ainda a drenagem de águas pluviais [16]. 
Concluído o trabalho, classifica-se o imóvel como “Sujeito a observação” ou “Não Sujeito a 
observação”. A primeira classificação aplica-se caso tenham sido detetados problemas, realizada uma 
análise mais elaborada e/ou a habitação tenha necessitado de alguma intervenção. A segunda 
classificação aplica-se quando nenhum problema requer uma atenção particular. No final o Fascicolo é 
entregue aos proprietários do imóvel e ao município.  
Em 2006, a obrigatoriedade de aplicação do Fascicolo di fabbricato foi anulada por decisão judicial. 
Esta medida afetou a sua difusão por outros municípios italianos tendo sido, apesar de tudo, realizados 
e depositados 13.000 Fascicolo até junho de 2010 e cerca de 800 por ano entre 2006 e esta data [16]. 
 
3.2.3.2. Estrutura 
O Fascicolo di fabbricato [17] apresenta um primeiro campo destinado aos dados de identificação do 
imóvel, da propriedade e do profissional responsável pela inspeção. As restantes informações são 
registadas em quadros: 
 Quadro A – Identificação do edifício (localização, data de construção, principais dados 
técnicos); 
 Quadro B – Desenhos técnicos disponíveis (plantas, alçados e cortes do projeto original, 
alterações ao projeto e levantamento atualizado); 
 Quadro C – Descrição da inspeção visual (observação do local do edifício e sua 
envolvente; documentação fotográfica; infraestruturas; morfologia do terreno; presença 
de linhas de água; presença de árvores de grande porte; grau de conservação dos 
acabamentos exteriores; tipologia e estabilidade da estrutura resistente; análise do estado 
de conservação das estruturas; listagem de intervenções realizadas até a data) 
 Quadro D – Instalações do edifício (descrição e estado de conservação); 
 Quadro E – Lista de intervenções de segurança mais importantes (realizadas e por 
realizar); 
 Quadro F – Relatório de síntese (avaliação final e propostas de atuação).  
 
 
Inspeção Técnica de Edifícios Antigos 
 
30 
No relatório síntese (Quadro F), deverá ser indicado se existem [17]:  
 Indícios de instabilidade associadas ao terreno de fundação;  
 Anomalias, fissuração e/ou instabilidade estrutural; 
 Situações críticas associadas à higiene, salubridade, funcionalidade e organização interna; 
 Variações significativas na utilização de espaços; 




3.2.4.1. Descrição Geral  
Com vista ao arrendamento e venda de habitações, o direito dos contratos em França (setor habitação) 
integra disposições de ordem pública correspondentes à obrigação de efetuar diagnósticos que são 
reunidos num dossier técnico denominado DDT [18].  
No caso dos arrendamentos, destina-se a proteger e a informar os arrendatários, prevendo-se: desde 
1989 a verificação do estado de conservação do edifício, desde 2002 o respeito pela decência e riscos 
naturais e tecnológicos, desde 2004 o controlo dos revestimentos contendo chumbo (CREP) e desde 
2006 o diagnóstico do desempenho energético. Relativamente aos casos de venda, destina-se a 
assegurar uma informação completa aos adquirentes sob a forma de diagnósticos técnicos obrigatórios, 
a comunicar antecipadamente à venda (“garantia de vícios escondidos”). É avaliada a existência de 
amianto, revestimentos contendo chumbo, térmitas, instalações interiores de eletricidade e gás, riscos 
naturais e tecnológicos, desempenho energético (DPE), radão, elevadores, determinação da superfície 
habitável e, depois de janeiro de 2013, diagnóstico das instalações de esgotos não coletivas [18]. 
Assim, existe um objetivo geral de garantir a segurança de bens e pessoas (ocupantes e executantes de 
possíveis obras), garantir a transparência de informação e agir em prol do desenvolvimento durável e 
da proteção do ambiente. 
Os diagnósticos são realizados com uma deslocação obrigatória ao local e executados por técnicos 
detentores de uma certificação individual e acreditados pela COFRAC (Comité français 
d’accréditation), através de um exame teórico e prático específico para cada tipo de diagnóstico, a 
realizar todos os 5 anos. A lista dos técnicos de diagnóstico certificados encontra-se disponível online 
(www.lafidi.fr) existindo em França cerca de 7500 técnicos certificados repartidos por 4500 gabinetes. 
Os resultados dos diagnósticos são cobertos por uma garantia de responsabilidade civil e profissional 
subscrita pelo técnico, existindo uma obrigação de independência e imparcialidade relativamente ao 
proprietário, mandatário e qualquer empresa que eventualmente venha a intervir no imóvel [18]. 
A validade dos diagnósticos é variável: 6 meses para os riscos naturais, tecnológicos e térmitas; 3 anos 
para o amianto (se for detetada a sua presença), instalações de gás e eletricidade; 10 anos para o 
certificado de desempenho energético (DPE); 30 anos para a lei Carrez (relacionada com medições de 
áreas de propriedade). Apesar do estabelecimento do preço inerente ao serviço ser de livre acordo 
entre as partes, é obrigatória a afixação dos preços e a emissão de uma fatura [18]. 
A Anah – Agence nationale de l’habitat, apresenta três ações prioritárias na gestão do regime de 
incentivos para os trabalhos de reabilitação de alojamentos do parque privado: 
 Tratamento da habitação degradada e indigna; 
 Renovação térmica das habitações mais modestas e luta contra a precariedade energética; 
 Adaptação das habitações à perda de autonomia (dos ocupantes). 
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A partir de 1 de janeiro de 2011, a Anah gere este regime de incentivos recorrendo à aplicação 
obrigatória de uma grelha de avaliação do estado de degradação da habitação, com base num 
diagnóstico técnico. Segundo o nível de degradação observado (“Médio” ou “Muito importante”), 
uma taxa específica de subvenção pode ser mobilizada para o financiamento dos trabalhos de 
reabilitação [19]. 
A partir do diagnóstico técnico realizado no local, os dados relativos ao estado da construção são 
listados numa grelha que avalia globalmente a dimensão das inconformidades, para dar lugar a um 
indicador de degradação. O relatório de análise e a grelha de avaliação que o acompanha, constituem 
uma ferramenta completa que permite dar resposta a diferentes questões: 
 Definir o nível de degradação do alojamento/edifício, justificando uma intervenção 
reforçada (apoio majorado); 
 Conhecer o estado inicial da obra para que coincidam o programa de trabalhos a executar 
e as inconformidades detetadas; 
 Uniformizar as práticas dos operadores na avaliação das situações; 
 Estabelecer uma ligação entre o diagnóstico realizado no terreno e a ação da Anah. 
O objetivo da grelha prende-se com a apreciação do estado do alojamento ou do imóvel, através da 
avaliação da degradação dos diversos componentes e equipamentos. Contudo, não tem em conta os 
aspetos sanitários, ambientais, de utilização ou de ocupação. Visa unicamente avaliar a degradação 
física da construção e aplica-se a todo o tipo de habitação qualquer que seja a sua época de construção. 
O sistema de avaliação previsto na grelha considera três critérios no seu preenchimento: “nota do 
estado”, “extensão das anomalias” e “proporção dos elementos em avaliação”. Os dois primeiros 
critérios permitem descrever globalmente o estado do elemento e a extensão das 
inconformidades/anomalias, enquanto o terceiro critério permite estabelecer o nível de intervenção. 
O critério “nota do estado” é atribuído da seguinte forma [19]: 
 0 – Bom estado. Não é necessária qualquer intervenção; 
 1 – Necessidade de intervenção (recuperação sem substituição); 
 2 – Necessidade de uma intervenção mista (recuperação pontual numa parte e 
substituição noutra parte, por exemplo); 
 3 – Necessidade de substituição ou de colocação de elemento/equipamento inexistente. 
No caso de elemento inexistente é necessário colocar SO (Sans Objet) na avaliação e para elementos 
não visitados ou não observados deve colocar-se NV (Non Visité). 
Por sua vez, o critério “extensão das anomalias” é expresso em percentagem, permitindo qualificar a 
extensão das anomalias e precisar a “nota do estado”: 
 25% – Anomalias pontuais ou isoladas, inconformidades em área limitada; 
 50% – Anomalias importantes. Inconformidade em grande parte do elemento; 
 100% – Anomalias generalizadas e respeitantes à totalidade do elemento. 
Finalmente, o critério “proporção dos elementos em avaliação” é classificado numa nota entre 0 e 1 e 
indica qual a parte dos elementos que são afetados pela degradação, por exemplo: 
 0 – Não há qualquer elemento afetado pela degradação; 
 0,2 (20%) – 1 elemento em cada 5 é afetado pela degradação; 
 1 (100%) – 5 elementos em cada 5 são afetados pela degradação. 
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Depois de preenchida a grelha de avaliação é possível obter o Indicador de Degradação (ID) que 
resulta da seguinte fórmula: !" = 1 − √( !!!" !! !!!" !! )                       (3.1) 
em que: 
DM - Nota de degradação dos “elementos maiores”   
DG – Nota de degradação geral 
O ID permite classificar o imóvel ou alojamento em 3 níveis de degradação:  
 ID < 0,40 – Degradação inexistente ou baixa; 
 0,55 > ID ≥ 0,40 – Degradação média; 
 ID ≥ 0,55 – Degradação muito importante. 
 
3.2.4.2. Estrutura 
Existem três tipos de grelhas respondendo a uma lógica de visita técnica que distingue dois tipos de 
elementos: elementos ditos “maiores”, correspondendo às partes de obra e equipamentos principais 
para os quais as inconformidades têm um impacto muito importante na degradação (estrutura, 
cobertura, instalações), e outros elementos considerados secundários. As grelhas previstas são as 
seguintes [19]: 
 Grelha para habitação individual – composta por 6 partes com 35 elementos a avaliar, 
compreendendo 24 elementos “maiores”: 
- 1. Trabalhos principais (8 elementos); 
- 2. Estanqueidade, isolamento e ventilação (8 elementos); 
- 3. Instalações (5 elementos); 
- 4. Equipamentos (6 elementos); 
- 5. Organização funcional e especificidades técnicas da habitação (5 elementos); 
- 6. Outros (3 elementos). 
 
 Grelha para habitação coletiva (partes comuns) – composta por 5 partes com 32 
elementos a avaliar, compreendendo 20 elementos “maiores”: 
- 1. Trabalhos principais (8 elementos); 
- 2. Estanqueidade, isolamento e ventilação (8 elementos); 
- 3. Instalações (5 elementos); 
- 4. Equipamentos (4 elementos); 
- 5. Outros (6 elementos). 
 
 Grelha para habitação coletiva (partes privadas) – composta por 5 partes com 24 
elementos a avaliar, compreendendo 16 elementos “maiores”: 
- 1. Organização funcional e especificidades técnicas da habitação (6 elementos); 
- 2. Caixilharia e ventilação (5 elementos); 
- 3. Instalações (4 elementos); 
- 4. Equipamentos (6 elementos); 
- 5. Outros (3 elementos). 
Para o preenchimento da grelha de avaliação, é disponibilizado um documento explicativo que 
descreve o funcionamento da grelha, os conteúdos do diagnóstico técnico e da inspeção das anomalias 
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(com elementos ilustrativos), a forma de preenchimento da grelha (com exemplos de aplicação), os 
limites de utilização da grelha (incluindo as necessidades de notificação em casos de risco para a saúde 
e segurança dos ocupantes) e ainda um léxico de apoio e um diagrama ilustrado com a pormenorização 
dos diferentes elementos a inspecionar. 
O relatório de análise deve, para além da grelha de avaliação, incluir uma reportagem fotográfica 
ilustrando os elementos mais degradados, bem como as seguintes informações: 
 Morada do imóvel ou do alojamento; 
 Identificação dos locais (partes comuns e privadas); 
 Caso aplicável, denominação da operação programada; 
 Nome e morada da entidade responsável pelo relatório; 
 Data de visita aos locais; 
 Nome e qualificação do profissional responsável pela inspeção e preenchimento da 
grelha; 
O relatório deverá ainda ser completado com todos os elementos de diagnóstico técnico que permitam 




3.2.5.1. Descrição Geral 
No panorama inglês podem-se encontrar dois métodos principais de avaliação de imóveis: o Home 
Condition Report (HCR) [20] [21] e o Housing Health and Safety Rating System (HHSRS) [22], que 
serão descritos de seguida. 
 
3.2.5.1.1. Descrição Geral do HCR  
Após alguns estudos no sentido de mitigar as dificuldades existentes nas transações de habitações, 
principalmente no que diz respeito à tomada de decisão de ambas as partes envolvidas no negócio, 
surge em 2004 o Home Information Pack (HIP), incluído no Housing Act 2004 [23]. Porém, a sua 
aplicação obrigatória, motivado por algumas discordâncias entre as entidades envolvidas no processo, 
só se iniciaria em agosto de 2007 [10].  
O HIP é constituído por um conjunto de documentos que pretendem reunir informação sobre o imóvel 
em transação, com o objetivo de disponibilizar, ao possível comprador, uma base para melhor 
fundamentar a sua decisão. Para além dos documentos obrigatórios estava prevista a inclusão de 
outros elementos, a título facultativo, que forneceriam informação mais pormenorizada ao 
consumidor, entre os quais o HCR [10].  
O HCR é o documento que apresenta um relatório da avaliação do estado de conservação do imóvel 
em transação, nomeadamente as principais anomalias afetando os elementos construtivos e as 
situações de risco para a segurança e saúde detetadas na vistoria realizada. Para a aplicação do HCR 
foi utilizada a metodologia de avaliação desenvolvida pela RICS (Royal Institution of Chartered 
Surveyors) [21] que prevê a divisão funcional do edifício e os respetivos elementos construtivos a 
avaliar. O resultado final apresenta-se em quadros com a indicação dos níveis de degradação 
atribuídos a cada elemento, sendo feita também uma apreciação geral do edifício. 
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Relativamente aos critérios de avaliação, a cada elemento pode ser atribuída uma pontuação de 1 a 3 
ou NI (ver Fig. 3.5):  
 1 – Sem necessidade de reparação. Apenas sujeito a manutenção corrente.  
 2 – É necessária reparação ou substituição do elemento mas o inspetor não considera 
urgente a realização dos trabalhos. 
 3 – As anomalias detetadas são graves  e / ou obrigam a uma intervenção urgente. 
 NI – Elemento não inspecionado.  
 
 
Fig. 3.5 – Escala de avaliação e respetiva descrição no HCR [21] 
 
A inspeção deve ser realizada por um técnico certificado com o nível 4 na qualificação inglesa 
(normalmente membro da RICS), com conhecimentos aprofundados na área estrutural e em 
identificação de erros construtivos usuais em habitações unifamiliares e coletivas [24]. O custo da 
inspeção pode variar entre 200 e 400 libras (entre 240 e 480 euros) [25]. 
A obrigatoriedade da preparação do HIP foi suspensa em 21 de maio de 2010 e, com ela, a eventual 
elaboração do HCR.  
 
3.2.5.1.2. Descrição Geral do HHSRS  
O método HHSRS, foi introduzido ao abrigo do Housing Act 2004 [23] e aplica-se às propriedades 
residenciais de Inglaterra e País de Gales. Este método corresponde a uma ferramenta que tem por 
objetivo avaliar e identificar apenas os riscos relacionados com a saúde e segurança, originados por 
anomalias presentes nas habitações [26]. Esta avaliação e identificação tem por base dois aspetos: a 
probabilidade de ocorrência no prazo de 12 meses de um fator que possa causar danos aos utentes dos 
espaços e os potenciais resultados que possam advir dessa ocorrência, caso esta se venha a confirmar 
[27]. 
Cabe à Local Health Authority (LHA) decidir em que situações aplicar o HHSRS e como garantir que 
o técnico responsável pela inspeção está familiarizado com este método de inspeção. O técnico 
necessita de fazer uma formação para estar apto a aplicar o método, não tendo esta, no entanto, 
nenhum tipo de frequência ou aprovação obrigatória [10]. 
O resultado final da avaliação traduz-se numa lista dos perigos identificados, aos quais é atribuído um 
resultado numérico e uma classe. Assim, para o cálculo do resultado numérico, traduzido num 
Pontuação de Perigo (Hazard Score), são tomados em consideração três fatores [10]: 
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 Ponderação de cada classe de risco que reflete o grau de incapacidade da vitima de uma 
ocorrência; 
 Probabilidade de ocorrência de um incidente, nos doze meses seguintes à inspeção, com 
um utente de uma classe etária mais vulnerável; 
 Percentagem de tal ocorrência, atribuída a cada classe de risco. 
As classes de risco definidas são quatro (I – Extremo; II – Severo; III – Sério; IV – Moderado) [27] e 
traduzem o tipo de danos ao nível da saúde que poderão ocorrer, indo estes desde a morte até́ danos 
mais simples que, mesmo assim, exijam atenção médica. A todas estas classes de risco são atribuídas 
ponderações fixas. 
O resultado numérico final, para cada classe de risco, designado por Pontuação de Perigo (Hazard 
Score), é dado pela soma dos produtos das ponderações de cada classe de risco pela probabilidade de 
ocorrência de danos e pela percentagem que demonstra a gama de danos possíveis [10] (Fig. 3.6). 
 
Fig. 3.6 – Pontuação de Perigo no HHSRS [27] 
 
O resultado obtido é convertido numa Classe de Risco (Fig. 3.7), existindo dez classes 
correspondentes ao resultado obtido, A a J, em que J é a classe mais segura e a A a mais perigosa [27]. 
  
Fig. 3.7 – Classes de Risco no HHSRS [27] 
 
A Classe de Risco é o primeiro fator a ter em conta na definição das ações mais adequadas para a 
intervenção necessária. Para o efeito deve consultar-se o documento Housing Health and Safety Rating 
System Enforcement Guidance [27]. 




3.2.5.2.1. Estrutura do HCR 
Relativamente ao HCR, o modelo de relatório [21] é composto pelas seguintes secções: 
 Secção A – Introdução ao relatório; 
 Secção B – Informação geral; 
 Secção C – Resumo da avaliação do estado de conservação; 
 Secção D – Propriedade; 
 Secção E – Estado de conservação exterior; 
 Secção F – Estado de conservação interior; 
 Secção G – Instalações; 
 Secção H – Terreno (incluindo áreas comuns); 
 Secção I – Questões legais; 
 Secção J – Riscos associados; 
 Secção K – Declaração do inspetor. 
O imóvel é dividido em quatro partes principais, sendo cada uma dividida em diferentes elementos 
construtivos a avaliar: 
 Elementos exteriores (Secção E) – 9 elementos a avaliar;  
 Elementos interiores (Secção F) – 9 elementos a avaliar;  
 Instalações (Secção G) – 7 elementos a avaliar; 
 Terreno incluindo áreas comuns (Secção H) – 3 elementos a avaliar. 
Este modelo de relatório, elaborado pela RICS, contempla ainda uma secção explicativa que inclui 
esclarecimentos e métodos a serem seguidos durante a inspeção e preenchimento do relatório, os 
termos de referência para o contrato e ainda um diagrama ilustrado com a pormenorização dos 
diferentes elementos a inspecionar. 
 
3.2.5.2.2. Estrutura do HHSRS 
Para a aplicação deste método foi desenvolvida uma grelha de avaliação que contempla 29 categorias 
de perigos, divididas em 4 tipos diferentes [27]: 
 Exigências fisiológicas – 10 parâmetros a verificar (humidade e desenvolvimento de 
fungos; frio excessivo; calor excessivo; amianto; biocidas; monóxido de carbono e outros 
produtos da combustão; chumbo; radiações; gás; compostos orgânicos voláteis);  
 Exigências psicológicas – 4 parâmetros a verificar (espaço útil e sobrelotação; intrusão; 
iluminação; ruído);  
  Proteção contra infeções – 4 parâmetros a verificar (higiene doméstica, pragas e lixo; 
segurança alimentar; higiene pessoal e saneamento; abastecimento de água potável); 
 Proteção contra acidentes – 11 parâmetros a verificar (quedas em banhos; quedas em 
pavimentos; quedas em escadas; quedas entre pisos; perigos elétricos; fogo; chamas e 
superfícies quentes; colisão e enclausuramento; explosões; localização e operacionalidade 
de equipamentos; colapso estrutural ou queda de elementos). 
Em cada um dos parâmetros existe um conjunto de elementos que auxiliam a avaliação [27]:  
 Descrição do risco; 
 Referência ao potencial de dano, com indicação dos grupos mais vulneráveis e respetivas 
médias estatísticas, as bases de avaliação e os efeitos na saúde; 




 Medidas ideais e preventivas; 
 Questões relevantes que afetam as probabilidades e os resultados dos danos; 
 Avaliação do risco. 
Esta avaliação varia com o tipo de alojamento e a época de construção (anterior a 1920, 1920-45, 
1946-79, posterior a 1979) 
Do referido Guia de Aplicação [27] constam ainda um glossário, a descrição dos procedimentos de 




3.2.6.1. Descrição Geral 
No Projeto de Lei 6014/2013, em processo de aprovação na Câmara de Deputados, prevê-se a 
realização periódica de inspeções em edificações e a criação do Laudo de Inspeções Técnicas de 
Edificações (LITE). Esta inspeção tem o objetivo de verificar, por vistoria especializada e por 
elaboração de parecer técnico, as condições de estabilidade, segurança construtiva e manutenção do 
edifício. Esta inspeção estende-se a todas as edificações concluídas e entregues para utilização e ainda 
a obras inacabadas ou abandonadas que representem risco para a segurança pública. São exceção os 
edifícios residenciais até três pisos [28]. 
Os prazos previstos neste modelo, para os edifícios residenciais, são os seguintes [28]:  
 10 anos após o “Habite-se” (licença de utilização) para a primeira inspeção;  
 A cada cinco anos para edificações com até 39 anos de construção;  
 A cada três anos para edificações com 40 a 49 anos de construção;  
 A cada dois anos para edificações com 50 a 59 anos de construção;  
 A cada ano para edificações com mais de 60 anos de construção.  
As inspeções serão registadas num relatório denominado por Laudo de Inspeção Técnica de 
Edificação (Lite), cujo modelo estará de acordo com as normas a estabelecer pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), contendo obrigatoriamente os seguintes dados [28]:  
 Nome e assinatura do responsável pelas informações e número de registo no conselho 
profissional;  
 Descrição detalhada da edificação, dos seus equipamentos e da sua localização;  
 Ficha de vistoria da edificação;  
 Parecer técnico onde se classifica a estado da edificação; 
 Indicação das soluções de reparação ou de conservação da edificação.  
O resultado do parecer técnico constante do LITE deverá classificar a edificação como: 
 Normal; 
 Sujeita a reparações; 
 Sem condições de utilização. 
No atual documento prevê-se que o técnico responsável pelo LITE esteja registado no conselho 
profissional, enquanto a proposta inicial (PL nº491/2011) se referia que o profissional competente 
deveria estar registado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) [29]. 
 




A ficha de vistoria da edificação prevista no LITE, deverá contemplar o registo dos seguintes aspetos 
[28]: 
 Segurança e estabilidade estrutural geral; 
 Existência e estado de marquises e elementos de revestimento de fachadas; 
 Condições de impermeabilização, incluindo coberturas;  
 Condições das instalações elétricas, hidráulicas e de combate a incêndios, incluindo 
extintores, elevadores, condicionadores de ar, gases e caldeiras;  
 Revestimentos interiores e exteriores; 
 Manutenção em geral; 
 Identificação dos pontos da edificação sujeitos a manutenção, preventiva ou corretiva, ou 
a substituir. 
 
3.3. NOTAS FINAIS 
Após a apresentação das diferentes metodologias de inspeção técnica de edifícios existentes em 
diferentes países, faz-se uma pequena síntese comparativa dos principais aspetos que poderão 
interessar para o modelo a desenvolver nesta dissertação (Quadro 3.1). 




Aspetos a Avaliar 
Obrigatoriedade Incentivos 
Estrutura Energia Instalações 
Portugal Simples Sim Não Sim Não Não 
Espanha Simples Sim Sim Sim Sim  Não 
Itália Simples Sim Não Sim Não Não 
França Complexa Sim Sim Sim Sim Sim 
Inglaterra (HCR) Simples Sim Não Sim Não Não 
Inglaterra (HHSRS) Complexa Sim Sim Sim Não Não 
Brasil Em definição Sim Não Sim Sim Não 
 
Analisando em maior detalhe o conjunto dos métodos é possível identificar alguns objetivos comuns e 
também a evolução dos conceitos e aspetos a verificar. A preocupação com a avaliação das condições 
estruturais é contemplada em todos os modelos analisados, de uma forma mais ou menos exaustiva, 
mas a verificação das condições de conservação e de ocupação tem um foco significativo e é objeto 
das preocupações mais comuns, especialmente para garantir a transparência do arrendamento e venda 
de imóveis ou para a definição de apoios à reabilitação. Nota-se nos documentos mais recentes alguma 
evolução no sentido de contemplar os aspetos da eficiência energética e de acautelar os efeitos e as 
consequências das deficiências construtivas para a saúde dos ocupantes. Também se verifica que a 
obrigatoriedade de aplicação não é consensual e que apenas no caso francês está prevista a atribuição 
de incentivos.  
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No modelo proposto nesta dissertação, pretende-se incorporar alguns aspetos baseados nos diferentes 
modelos de inspeção analisados, nomeadamente a escala de avaliação e descrição associada aos 
diferentes níveis de avaliação do modelo francês e a graduação de cores aplicada no modelo inglês 
HCR. Também serão incluídos outros aspetos genéricos de caracterização e avaliação, que constam da 
maioria dos métodos. 
 
!








PROPOSTA DE METODOLOGIA 





Após a exposição de alguns modelos de inspeção técnica de edifícios, existentes em diversos países, e 
feita uma reflexão dos diferentes aspetos focados em cada um deles, pretendeu-se desenvolver um 
modelo de inspeção técnica a aplicar aos edifícios antigos em Portugal, cuja época de construção seja 
anterior à utilização corrente das estruturas de betão armado, que correspondem a uma parte 
significativa do parque habitacional português. O método proposto não se baseia concretamente em 
nenhum dos métodos analisados, mas tem em conta os aspetos que se consideraram mais relevantes de 
cada um, bem como as características construtivas tipo dos edifícios que se pretendem avaliar.  
Importa referir que em 2012 foi desenvolvida uma dissertação, na FEUP, com o título “Inspeção 
Técnica de Edifícios Existentes”, cujo modelo de inspeção proposto se baseou, principalmente, no 
método de Inspeção Técnica de Edifícios (ITE) utilizado na Catalunha, Espanha. À semelhança do 
modelo desenvolvido nessa dissertação, é necessário ter em consideração que a presente proposta foi 
também concebida praticamente de raiz, visto que não existe em Portugal qualquer modelo oficial de 
inspeção neste âmbito. A informação mais recente a este propósito, está disponível na página web da 
C.M. Lisboa, referindo que se pretendia lançar em 2012 a ITE Municipal, prevendo esta “a 
caracterização do nível de estado de conservação da totalidade do Património Habitacional 
Municipal, com uniformização de critérios a partir da ficha de caracterização do NRAU acrescida de 
uma avaliação sumária do risco sísmico”. Na mesma página, refere-se que o projeto “está em fase de 
arranque, com a construção de um aplicativo informático que registe a verificação do estado de 
conservação da totalidade do edificado municipal”, estando também disponível uma versão preliminar 
da ficha de inspeção [30] muito semelhante à ficha de avaliação prevista no MAEC. Continua, 
portanto, muito trabalho por desenvolver neste domínio. 
A inspeção técnica de edifícios antigos proposta nesta dissertação centra-se, numa primeira parte, na 
avaliação do estado de conservação das habitações e, numa segunda parte, na avaliação de aspetos de 
carácter mais técnico. Pretende-se que mediante uma visita à habitação, se proceda a uma inspeção 
visual e ao preenchimento de uma ficha de inspeção. Nesta ficha registam-se o estado de conservação 
dos vários elementos constituintes da fração (e do edifício onde esta se encontra, se for o caso) e 
alguns dados necessários à caracterização de parâmetros técnicos, relacionados com a Térmica, 
Ventilação e Humidade. A consideração destes parâmetros tem por interesse avaliar a adequação face 
à regulamentação atual, cujo objetivo principal é garantir condições mínimas de utilização e conforto 
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interior. Por outro lado, a avaliação do estado de conservação dos elementos exteriores e interiores da 
fração, permitirá detetar e prevenir situações de eventual risco para os habitantes, bem como verificar 
as condições mínimas de salubridade e conservação, com vista à conveniente utilização dos espaços e 
infraestruturas de apoio.  
A informação recolhida sobre os aspetos referidos será tratada separadamente, apresentando-se uma 
classificação final para:  
 O estado de conservação da fração, quantificado e sob a forma gráfica; 
 A avaliação dos parâmetros técnicos. 
Com a disponibilização dos resultados obtidos, o proprietário e o morador, terão ao seu dispor um 
documento técnico informativo, tomando conhecimento de eventuais aspetos que necessitem de 
intervenção imediata, de obras de conservação ou de manutenção e alterações a executar com o 
objetivo de melhorar as condições de conforto e utilização. No caso das entidades públicas, os 
resultados da avaliação, podem proporcionar uma panorâmica detalhada do respetivo parque 
edificado, possibilitando a sua monitorização e atualização periódica e a identificação das ações de 
manutenção e intervenção a realizar.  
Concluindo, o modelo de inspeção proposto permitirá, de forma prática e acessível, conhecer a 
situação atual dos edifícios antigos em Portugal, facilitando a gestão do património imobiliário, 
definindo eventuais intervenções ao nível da manutenção e reabilitação e estimulando o arrendamento 
de habitações com as necessárias condições de habitabilidade e conservação. Assim, o setor da 
construção, que atualmente se encontra numa recessão no que diz respeito à construção nova, poderá 
também redirecionar-se para um novo mercado centrado na manutenção e reabilitação, ajustando-se à 
realidade europeia. 
 
4.2. ESTRUTURA DO MODELO DE ITE PARA EDIFÍCIOS ANTIGOS 
O modelo encontra-se dividido em duas fases distintas: Inspeção técnica à habitação e Tratamento de 
dados e produção de Relatório Síntese. Numa primeira fase, o técnico desloca-se à fração por forma a 
executar uma inspeção visual dos vários elementos, interiores e exteriores, e proceder ao levantamento 
de um conjunto de dados, que irá tratar mais tarde. Para esta inspeção, o técnico leva consigo uma 
Ficha de Inspeção onde deverá registar toda a informação, organizada em três secções principais (Fig. 
4.1):  
 Identificação e informações gerais do edifício; 
 Estado de conservação dos elementos; 
 Caracterização dos elementos. 
 




Fig. 4.1 – Esquema de organização da Ficha de Inspeção 
 
Na primeira secção são recolhidas informações gerais dos intervenientes no processo de inspeção 
(Técnico e Proprietário/Morador), do edifício e da sua envolvente e é feito um registo fotográfico do 
exterior do edifício. Na segunda secção é avaliado o estado de conservação dos vários elementos 
exteriores e interiores. A avaliação exterior prevê a avaliação dos elementos da envolvente, 
nomeadamente cobertura, paredes e vãos envidraçados. Numa primeira parte da avaliação interior, 
contemplam-se os elementos correspondentes a espaços comuns e circulações. O resto da inspeção 
interior abrange os principais compartimentos da fração, tais como quartos, salas, instalações 
sanitárias e cozinhas. Por fim, na terceira secção, são descritas e ilustradas as principais características 
construtivas dos elementos da envolvente exterior que, juntamente com outros dados registados em 
vários campos da Ficha de Inspeção, servirão de suporte à avaliação dos parâmetros técnicos. 
Para a avaliação do estado de conservação dos diversos elementos, propõe-se que seja utilizada uma 
escala de quatro níveis: 0, 1, 2 e 3.  
Ao nível 0 corresponde uma situação inaceitável/risco e ao nível 3, uma situação de perfeito estado de 
conservação/inexistência de problemas, considerando-se como nível mínimo de conservação, o nível 
2.  
A cada um dos níveis está associada uma descrição do estado de conservação do elemento em 
avaliação, podendo essa descrição variar em alguns elementos, sempre que a descrição genérica não se 
enquadre da melhor forma. Na Figura 4.2 apresenta-se a descrição genérica de suporte à avaliação e na 
Figura 4.3 um exemplo de uma descrição variante. Existe também a possibilidade de assinalar NA – 
Não Aplicável – no caso de um dos elementos a avaliar não existir no edifício em causa. 




Fig. 4.2 – Descrição genérica de suporte à avaliação 
 
 
Fig. 4.3 – Descrição alternativa de suporte à avaliação 
 
Esta descrição de suporte à avaliação tem como objetivo auxiliar o trabalho do técnico e evitar 
avaliações de carácter subjetivo existindo, no entanto, na folha, um campo destinado a descrever, mais 
extensivamente, situações que se considerem importantes. 
Relativamente à fase de tratamento de dados, esta divide-se em duas partes: 
 Dados relativos ao estado de conservação dos elementos; 
 Dados relativos à quantificação física do desempenho. 
A informação registada na Ficha de Inspeção, relativamente às avaliações do estado de conservação 
dos diferentes elementos do edifício, será introduzida num ficheiro Excel, que permitirá obter uma 
avaliação global, que será também expressa graficamente.  
Os dados relativos aos parâmetros técnicos contemplados na quantificação física do desempenho, são 
também registados num ficheiro Excel, permitindo caracterizá-los e avaliá-los, sendo a avaliação 
também compreendida numa escala de 0 a 3. Os critérios associados a esta escala são diferentes dos 
referidos anteriormente, descrevendo-se detalhadamente mais adiante. À semelhança da avaliação do 
estado de conservação, também neste caso será efetuada uma avaliação global, apresentada numa 
tabela que engloba os resultados dos diferentes parâmetros técnicos. 
Por fim elabora-se um relatório síntese onde se apresentará a avaliação global do estado de 
conservação do edifício e dos parâmetros técnicos e também um conjunto de observações que o 
técnico entenda serem úteis.  
Na Figura 4.4 apresenta-se o esquema de organização do tratamento de dados. 
 




Fig. 4.4 – Esquema de organização do tratamento de dados 
 
4.2.1. FICHA DE INSPEÇÃO 
Por questões de organização, cada folha da ficha apresenta no canto superior direito um campo onde 
se deve colocar um código de identificação da fração a avaliar, sugerindo-se que esse código seja, por 
exemplo, o número da porta ou número da porta e andar da fração (Fig. 4.5 lado esquerdo). No canto 
inferior direito, existe também um campo destinado à numeração das páginas, devendo colocar-se do 
lado esquerdo do retângulo o número da página atual e no lado direito o número total de páginas da 
Ficha de Inspeção (Fig. 4.5 lado direito).  
 
Fig. 4.5 – Campos destinados ao código de identificação da fração e à numeração de páginas 
 
Como foi referido anteriormente, a Ficha de Inspeção está organizada em três secções principais, 
fazendo-se em seguida uma descrição mais aprofundada de cada uma delas. 
 
4.2.1.1. Secção 1 – Identificação e Informações gerais do edifício 
Numa primeira parte desta secção, registam-se os dados sobre a inspeção, indicando o número de 
visitas ao local já realizadas e as datas respeitantes à primeira e última visita. Em seguida identifica-se 
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o técnico e o proprietário / morador, indicando o nome e os contactos pessoais e, no caso do técnico, a 
respetiva qualificação (Fig. 4.6). 
 
Fig. 4.6 – Campos para registo dos dados da inspeção, técnico responsável e proprietário/morador 
 
Seguem-se os campos relativos aos dados da habitação, onde se regista a morada, ano ou época de 
construção, tipologia de habitação (geminada, isolada, inserida em edifícios multifamiliar ou em 
banda), localização do edifício, existência ou não de projeto ou informação técnica e ainda a indicação 
de possíveis intervenções que a habitação tenha sofrido (Fig. 4.7).  
 
Fig. 4.7 – Campos para registo dos dados relativos à habitação 
 
No campo relativo ao ano ou época de construção, caso não haja nenhum tipo de documentação 
técnica que o indique, deve recorrer-se ao morador ou proprietário da habitação, colocando o sinal ≈  
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caso não seja uma informação totalmente exata. A localização do edifício apresenta três opções de 
escolha, estando cada uma associada a um tipo de rugosidade do terreno/local de implantação (I, II ou 
III), que será útil para o parâmetro técnico referente à ventilação, como será explicado mais adiante. 
Nesta primeira secção, faz-se ainda o registo de outros dados que se consideram relevantes para a 
caracterização do edifício, existindo também um campo destinado a observações que se considerem 
importantes e outro onde devem ser anexados registos fotográficos ou esquemas que ilustrem o 
exterior do edifício. O primeiro campo destina-se ao registo das fachadas que o edifício apresenta, 
bem como o número de vãos envidraçados e portas (Fig. 4.8). Esta informação será útil para que o 
técnico, aquando da caracterização dos elementos da envolvente exterior, não se esqueça, por 
exemplo, de caracterizar algum envidraçado ou de registar a sua área.  
 
Fig. 4.8 – Campos para registo de outros dados e registos fotográficos/esquemas 
 
Depois deste primeiro campo, segue-se o registo de alguns dados relativos à fração e ao edifício, bem 
como a algum edifício ou obstáculo de tamanho significativo, que possa existir na proximidade do 
edifício a inspecionar. Estes dados, juntamente com o número de fachadas existentes registadas e com 
a localização do edifício já referida anteriormente, são necessários para a caracterização do parâmetro 
técnico relativo à ventilação. O tipo de cobertura e a existência ou não de sistema de drenagem de 
águas pluviais são também registados, seguindo-se os campos destinados às observações e registos 
fotográficos ou esquemas (Fig. 4.9). 
O preenchimento completo dos elementos de registo referentes à Secção 1 – Identificação e 
Informações Gerais do Edifício, como o próprio nome indica, permite assim compilar as informações 
referentes ao edifício em análise e criar um processo ou dossiê, próprio para o seu registo informático 
ou em papel. 
 




Fig. 4.9 – Campos para registo de outros dados e registos fotográficos/esquemas (cont.) 
 
4.2.1.2. Secção 2 – Estado de conservação dos elementos 
Na segunda secção da Ficha de Inspeção, procede-se à avaliação do estado de conservação dos 
elementos considerados mais importantes para a funcionalidade, conforto e segurança da habitação. 
Esta avaliação decorre em duas fases, Avaliação Exterior e Interior. Para a Avaliação Exterior, foi 
criada uma folha de inspeção que contempla os diversos elementos a avaliar na envolvente exterior, 
enquanto para apoiar a Avaliação Interior foi criada uma folha para cada um dos diferentes espaços 
interiores. 
Todas as folhas de inspeção são compostas por um conjunto de elementos principais, sendo estes 
subdivididos e avaliados em subelementos. A avaliação do estado de conservação dos subelementos é 
feita segundo a escala de 0 a 3, já referida anteriormente, em que a cada nível está associada uma 
descrição relativa ao estado de conservação. Todas as folhas dispõem, ainda, de um campo destinado a 
eventuais observações que o técnico considere relevantes e outro onde se devem anexar os registos 
fotográficos ou esquemas.  
Em seguida, é feita uma descrição da estrutura das folhas de inspeção relativas à Avaliação Exterior e 
Interior, apresentando-se em quadros síntese a informação relativa aos elementos e subelementos 
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considerados na avaliação dos diferentes espaços. No entanto, serão pontualmente detalhados aspetos 
que se considerem relevantes para a compreensão de algumas características particulares, a avaliar em 
alguns dos espaços. Este procedimento pretende evitar que esta descrição se torne muito repetitiva, 
visto que muitos aspetos são comuns a todas as folhas, podendo a todo o momento consultar-se a 
Ficha de Inspeção completa no Anexo I. 
 
4.2.1.2.1. Folha 2.1 – Avaliação Exterior 
O bom estado de conservação da envolvente exterior dos edifícios é fundamental, não apenas em 
termos estéticos mas também por garantir uma proteção eficaz do ambiente interior, face aos agentes 
exteriores. Um avançado estado de degradação exterior pode ter efeitos acentuados na evolução da 
degradação interior, como será exemplo, o efeito induzido pela prolongada infiltração de água a partir 
de uma cobertura degradada. Por outro lado, uma adequada conservação, pode evitar danos em 
pessoas e bens que circulem no espaço exterior, ocasionados, por exemplo, pela queda de elementos 
de revestimento de paredes ou coberturas.  
Esta avaliação é composta apenas por uma folha. Apresentam-se em seguida, no Quadro 4.1, os 
elementos e os respetivos subelementos considerados na avaliação da envolvente exterior. 















Sistema de drenagem de águas pluviais 
Portas 
 
No caso da cobertura, os elementos salientes a considerar na avaliação são, por exemplo, chaminés, 
platibandas e cornijas. Nas paredes consideram-se, por exemplo, varandas e ornamentos. 
A Figura 4.10 ilustra, a título de exemplo, como o elemento da cobertura e os respetivos subelementos, 
estão apresentados na Ficha de Inspeção. 




Fig. 4.10 – Descrição de apoio à avaliação da Cobertura na Folha 2.1 
 
4.2.1.2.2. Folha 2.2 – Avaliação Interior 
Como foi referido anteriormente, a avaliação interior distribui-se por várias folhas de inspeção a 
aplicar aos diferentes espaços interiores:  
 2.2.1 – Zonas Comuns e Circulações; 
 2.2.2 – Desvão da Cobertura; 
 2.2.3 – Quartos/Salas/Sótão Habitável; 
 2.2.4 – Instalações Sanitárias; 
 2.2.5 – Cozinha. 
Trata-se de um conjunto flexível que poderá ser aplicado em função das tipologias das habitações a 
inspecionar. Algumas destas folhas poderão ser repetidas em função do número de espaços existentes 
na fração, por exemplo, se existirem vários quartos ou instalações sanitárias. Apresenta-se de seguida 
a estrutura de cada uma delas. 
 
4.2.1.2.2.1. Folha 2.2.1 – Zonas Comuns e Circulações 
Esta folha de inspeção permite avaliar o estado de conservação de zonas comuns e circulações, 
considerando também as infraestruturas básicas que servem estes espaços. A aplicação desta folha 
poderá ser especialmente útil no que se refere a frações inseridas em edifícios multifamiliares.  
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Quadro 4.2 – Elementos e subelementos da avaliação de Zonas de Comuns e Circulações 
Elementos Subelementos 
Paredes 














Abertura automática de 
Porta/Intercomunicador 
Instalação geral de televisão 
Instalações de telecomunicações 
 
Evidencia-se na Figura 4.11 a descrição de apoio referente à avaliação das Instalações, por se tratar de 
um elemento diferenciador relativamente a outras folhas. 
 
Fig. 4.11 – Descrição de apoio à avaliação das Instalações na Folha 2.2.1 
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4.2.1.2.2.2. Folha 2.2.2 – Desvão da Cobertura 
A avaliação do Desvão da Cobertura é executada sempre que a habitação seja unifamiliar ou se trate 
de uma fração que se encontre no último andar de um edifício multifamiliar, em que o teto (esteira) 
esteja em contacto com este desvão. A aplicação desta folha destina-se apenas a desvãos não 
habitáveis, que eventualmente possam ser utilizados como arrecadações. 
Apresentam-se no Quadro 4.3 os elementos e os respetivos subelementos a avaliar neste espaço. 





Infiltrações de água 




Instalações Instalações elétricas 
 
Caso não seja possível ter contacto com este espaço, deve procurar-se perceber se existe alguma 
anomalia evidenciada no teto em contacto com o desvão ou, pela análise exterior, verificar se a 
estrutura da cobertura aparenta estar deformada ou tem o revestimento danificado. 
 
4.2.1.2.2.3. Folha 2.2.3 – Quartos/Salas/Sótão Habitável 
Esta folha de inspeção pode ser aplicada a quartos, salas e sótãos habitáveis. Apesar destes 
compartimentos terem funcionalidades diferentes, considera-se que os elementos e aspetos a avaliar 
são comuns a estes espaços. No entanto, todos os compartimentos são avaliados em folhas distintas, 
visto que podem apresentar condições de conservações diferentes. Para o efeito, existe um cabeçalho 
que permite identificar o tipo de compartimento avaliado, bem como outras informações 
complementares de interesse (Fig. 4.12).  
 
Fig. 4.12 – Cabeçalho da Folha 2.2.3 – Quartos/Salas/Sótão Habitável 
 
A identificação dos compartimentos (no campo ID compartimento) sugere-se que seja feita por 
códigos associados a cada compartimento, por exemplo: Q para quartos, S para salas e SO para sótãos 
habitáveis. Estes códigos devem ser seguidos de um algarismo que, em caso de haver mais do que um 
compartimento de determinado tipo, permita distingui-los. No mesmo cabeçalho é possível identificar 
os tipos de parede exterior (ID Parede PE) e vãos envidraçados (ID Vão envidraçado VE) associados 
ao compartimento em avaliação, que estão registados na Secção 3, referente à caracterização dos 
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elementos da envolvente exterior. É ainda registada a área útil do compartimento, a área dos 
envidraçados que servem o compartimento, o pé direito médio e a existência de condensações/fungos 
e infiltrações/cristalização de sais, com indicação da respetiva área afetada. Estas últimas informações, 
são úteis para a avaliação dos parâmetros técnicos relativos à ventilação, térmica e humidade. 
No Quadro 4.4 apresentam-se os elementos e os subelementos a avaliar nesta folha de inspeção. 





Infiltrações de água 
Higrotérmica 
Isolamento térmico (se visível) 
Paredes 










Instalações Instalações elétricas 
Outros elementos Ventilação 
 
A avaliação das condições de ventilação nestes compartimentos é feita de acordo com uma escala de 
apenas 3 níveis, de 1 a 3, considerando-se que as condições de ventilação a partir do exterior não são 
limitativas da utilização segura do compartimento. Para este elemento a avaliação é feita de acordo 
com a descrição prevista na Figura 4.13.  
 
Fig. 4.13 – Descrição de apoio à avaliação da Ventilação na Folha 2.2.3 
 
O aquecimento dos compartimentos é avaliado de forma independente do resto dos elementos 
considerados. Este facto prende-se com a consideração de que a utilização de frações habitacionais é 
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incompatível com a não existência de qualquer sistema de aquecimento, especialmente durante o 
período de inverno. Ao separar a avaliação deste elemento, pretende-se evidenciar este elemento nos 
resultados globais da avaliação. A avaliação deste elemento é feita de acordo com a descrição prevista 
na Figura 4.14. 
 
Fig. 4.14 – Descrição de apoio à avaliação do Aquecimento nas Folhas 2.2.3, 2.2.4 e 2.2.5 
 
4.2.1.2.2.4. Folha 2.2.4 – Instalações Sanitárias 
Nesta folha, à semelhança da folha 2.2.3, existe um cabeçalho onde se procede à identificação do 
compartimento e ao registo de dados úteis para a sua caracterização e dos parâmetros técnicos 
associados. A diferença principal está no facto de poder ser registada a existência de dispositivos de 
admissão e extração de ar e suas características técnicas e dimensionais (ver Fig. 4.15). Na 
identificação dos compartimentos, também efetuada no campo ID compartimento, sugere-se que se 
utilize o código IS seguido de um algarismo para distinguir os espaços, sempre que houver mais do 
que uma instalação sanitária.  
 
Fig. 4.15 – Cabeçalho da Folha 2.2.4 – Instalações Sanitárias 
 
Os elementos Teto, Paredes, Vãos envidraçados e Pavimentos, e respetivos subelementos a avaliar, 
são em tudo iguais aos apresentados na folha de inspeção 2.2.3 referente a Quartos/Salas/Sótão 
Habitável (ver Quadro 4.4), com exceção do subelemento Isolamento Térmico contemplado no 
elemento Teto, que tem maior relevância para aqueles compartimentos. 
A avaliação das instalações neste compartimento é ampliada, relativamente à folha 2.2.3, e tem 
especial importância, visto tratar-se de uma zona dotada de equipamentos sanitários que requerem a 
existência e adequado estado de conservação de um conjunto de infraestruturas básicas para o seu 
correto funcionamento, nomeadamente, abastecimento de águas quentes e frias e drenagem de esgotos.   
Na Figura 4.16 apresenta-se a descrição da forma de avaliação das diferentes instalações neste tipo de 
compartimentos. 




Fig. 4.16 – Descrição de apoio à avaliação das Instalações na Folha 2.2.4 
 
A avaliação das instalações sanitárias passa, necessariamente, pela disponibilidade e bom 
funcionamento dos dispositivos e equipamentos sanitários, que são fundamentais para assegurar as 
necessárias condições de habitabilidade e salubridade. A descrição da forma de avaliação destes 
dispositivos e equipamentos apresenta-se na Figura 4.17. 
 
Fig. 4.17 – Descrição de apoio à avaliação de Dispositivos e Equipamentos Sanitários na Folha 2.2.4 
 
Sendo um espaço húmido, onde a produção de vapor de água e cheiros decorrentes da sua utilização 
são significativos, é necessário garantir boas condições de renovação do ar, pelo que devem ser 
asseguradas condições mínimas e adequadas de ventilação. Para o efeito, a avaliação deste elemento é 
feita de acordo com a descrição da Figura 4.18.  
 
Fig. 4.18 – Descrição de apoio à avaliação da Ventilação na Folha 2.2.4 
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Procede-se à avaliação do aquecimento destes espaços da forma prevista na folha 2.2.3 (ver Fig. 4.14), 
considerando-se desejável que a zona de banhos disponha de algum tipo de equipamento de 
aquecimento, especialmente durante o período de inverno. 
 
4.2.1.2.2.5. Folha 2.2.5 – Cozinha 
A folha de inspeção a aplicar nas cozinhas é praticamente idêntica à folha prevista para as instalações 
sanitárias, diferenciando-se em alguns aspetos específicos relacionados com a sua adequação, por 
exemplo, à preparação de alimentos. As principais diferenças encontram-se na necessidade de avaliar 
as instalações de abastecimento de gás e de adaptar a avaliação do sistema de ventilação/extração de 
fumos. No cabeçalho, a única alteração prende-se com o código de identificação do compartimento, 
sugerindo-se, neste caso, que se use CO seguido de um algarismo, nos casos em que exista mais do 
que uma cozinha, o que não será muito expectável.   
No Quadro 4.5 apresentam-se os elementos e os subelementos a avaliar na folha de inspeção relativa à 
cozinha. 





Infiltrações de água 
Higrotérmica 
Paredes 











Instalações de abastecimento de gás 
Inst. de abastecimento de água fria 
Inst. de abastecimento de água quente 
Instalações de drenagem de esgotos 
Instalações elétricas 
Outros elementos Ventilação 
 
A avaliação relativa ao aquecimento deste espaço é feita do mesmo modo das fichas anteriores. 
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A avaliação dos aspetos relativos à ventilação/extração de fumos da cozinha, é feita de acordo com a 
descrição da Figura 4.19.  
 
Fig. 4.19 – Descrição de apoio à avaliação da Ventilação na Folha 2.2.5 
 
4.2.1.3. Secção 3 – Caracterização dos elementos 
A caracterização dos elementos construtivos relativos à envolvente exterior do fração em avaliação, é 
registada em quatro folhas diferentes:  
 3.1 – Cobertura; 
 3.2 – Paredes exteriores; 
 3.3 – Vãos envidraçados; 
 3.4 – Pavimentos exteriores 
Este conjunto de folhas tem uma utilização flexível e adaptável, quer ao tipo habitação, quer à 
localização da fração num edifício multifamiliar, considerando, ou não, coberturas e pavimentos 
exteriores. Podem também ser repetidas, por exemplo, no caso de existirem diferentes soluções de 
paredes exteriores ou de vãos envidraçados. 
O especial interesse destas folhas é registar os elementos necessários que permitam caracterizar os 
parâmetros técnicos relativos à térmica e à ventilação. 
Relativamente às características comuns, em todas as folhas existe um espaço onde o técnico deve 
descrever a solução construtiva tipo e outro onde é possível incluir um esquema ou fotografia (Fig. 
4.20). 
 
Fig. 4.20 – Campos para caracterização dos elementos nas Folhas 3.1 a 3.4 
Cada um dos tipos de folhas apresenta, no entanto, alguns elementos diferenciadores que são 
característicos dos elementos a considerar nesta secção e que se indicam de seguida. 
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4.2.1.3.1. Folha 3.1 - Cobertura 
Nesta folha poderá ser registada a existência de desvão e suas características de ventilação e também 
do eventual isolamento térmico e a sua espessura (Fig. 4.21). 
 
Fig. 4.21 – Elementos complementares para caracterização da cobertura 
 
4.2.1.3.2. Folha 3.2 – Paredes exteriores  
Esta folha apresenta um cabeçalho onde deve ser feita a identificação da parede exterior e o piso 
respetivo contemplando, assim, os casos em que há diferentes soluções construtivas nos diferentes 
pisos. Por outro lado, o código atribuído a cada tipo de parede, está associado aos códigos constantes 
das folhas 2.2.3, 2.2.4 e 2.2.5. A identificação das paredes é efetuada no campo ID, sugerindo-se que 
se utilize o código PE seguido de um algarismo para distinguir os diferentes tipos de parede. Deve 
ainda ser registada a fachada e a orientação cardeal da parede em caracterização (Fig. 4.22). 
 
Fig. 4.22 – Elementos para identificação das Paredes exteriores 
 
Na zona inferior da folha existem outros campos onde se deve registar a realização, ou não, de 
sondagens ou ensaios necessários à caracterização das paredes, a espessura total, a existência de 
isolamento térmico e sua espessura e ainda a existência de dispositivos de admissão de ar e suas 
características e área livre (Fig. 4.23). 
 
Fig. 4.23 – Elementos complementares para caracterização das Paredes exteriores 
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4.2.1.3.3. Folha 3.3 – Vãos envidraçados 
Tal como na folha 3.2, existe também nesta folha um cabeçalho onde deve ser feita a identificação do 
vão envidraçado em moldes semelhantes aos referidos anteriormente e também associados a folhas da 
secção 2. Neste caso, sugere-se que, no campo de identificação, se utilize o código VE seguido de um 
algarismo para distinguir os diferentes tipos de envidraçado que possam existir (Fig. 4.24). 
 
Fig. 4.24 – Elementos para identificação dos Vãos envidraçados 
 
Na zona inferior da folha, existem ainda outros campos onde se deve registar o eventual reforço da 
vedação das janelas, a existência de dispositivos de admissão de ar e de caixa de estore e suas 
condições de permeabilidade ao ar (Fig. 4.25). 
 
Fig. 4.25 – Elementos complementares para caracterização de Vãos envidraçados. 
 
4.2.1.3.4. Folha 3.4 – Pavimentos Exteriores  
Esta folha permite registar as características construtivas de eventuais pavimentos da fração em 
contacto com o exterior, situação que pode ocorrer em espaços habitáveis sobre arcadas exteriores.  
No cabeçalho desta folha poderá ser registada a identificação do pavimento e do piso respetivo. Na 
parte inferior, existe um campo onde se deve registar a realização, ou não, de sondagens ou ensaios 
necessários à caracterização dos pavimentos, a espessura total do pavimento e a área em contacto com 
o exterior (Fig. 4.26). 
 
Fig. 4.26 – Elementos complementares para caracterização de Pavimentos exteriores. 
 
4.2.2. TRATAMENTO DE DADOS E RELATÓRIO SÍNTESE 
Após a inspeção realizada no local, obteve-se a classificação do estado de conservação dos diferentes 
elementos e foram registados alguns dados necessários à caracterização dos parâmetros técnicos. 
Inspeção Técnica de Edifícios Antigos 
 
60 
Numa segunda fase, o técnico deve proceder ao tratamento desses dados, apoiando-se numa folha de 
cálculo Excel e num conjunto de documentos técnicos. Descreve-se, em seguida, o processo proposto 
para o tratamento de dados e o relatório síntese resultante. 
 
4.2.2.1. Tratamento de dados  
 
4.2.2.1.1. Estado de conservação 
As classificações atribuídas nas diferentes folhas da Ficha de Inspeção são transportadas para uma 
folha de cálculo que efetua de forma automática a determinação da classificação do estado de 
conservação global e parcial, em função de ponderações das classificações atribuídas, conforme se 
descreve mais adiante.  
Ao transportar os valores recolhidos para a referida folha de cálculo, a cada classificação atribuída, da 
escala de 0 a 3, corresponde uma cor colocada de forma automática ao inserir o algarismo respetivo. A 
classificação é apresentada de acordo com uma escala de cores ilustrada na Figura 4.27. 
 
Fig. 4.27 – Escala de cores da classificação 
 
Na Figura 4.28 sintetiza-se a forma de cálculo ponderado do estado de conservação, que se propõe. A 
classificação de cada elemento principal (ex. CEX) é obtida a partir da ponderação dos valores 
associados a cada um dos seus subelementos. Por sua vez, a classificação global da zona ou 
compartimento em estudo (CA) é obtida a partir da ponderação das classificações obtidas para cada 
elemento.  
 
Fig. 4.28 – Esquema de cálculo ponderado de classificações do estado de conservação 
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As ponderações propostas para as classificações parciais e globais, são apresentadas nas figuras 
seguintes. 
 
Fig. 4.29 – Ponderações para a Avaliação Exterior 
 
 
Fig. 4.30 – Ponderações para a Avaliação Interior - Zonas Comuns e Circulações 
 








Fig. 4.32 – Ponderações para a Avaliação Interior - Quartos/Salas/Sótão Habitável 
 








Fig. 4.34 – Ponderações para a Avaliação Interior - Cozinha 
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Estas ponderações básicas serão alteradas e redistribuídas sempre que se verificar que um determinado 
elemento ou subelemento for considerado Não Aplicável nas folhas de avaliação.  
Os resultados das ponderações parciais e globais são também automaticamente disponibilizados na 
escala de cores anteriormente apresentada, embora com tonalidades intermédias, quando o valor do 
resultado obtido não é inteiro. Pretende-se, com esta escala de cores, que sejam facilmente 
identificáveis inconformidades ou situações de mau estado de conservação. 
Quando uma das classificações dos subelementos for 0, automaticamente, o elemento principal, o 
respetivo compartimento e a fração em geral, terão a sua classificação condicionada pois, em 
principio, estará em causa a segurança de pessoas e/ou bens, havendo necessidade de intervenção 
imediata.  
Para melhor se perceber o melhor funcionamento da folha de cálculo, apresenta-se na Figura 4.35 um 
exemplo hipotético dos resultados da avaliação exterior de uma fração, onde estão aplicadas as 
ponderações respetivas e se apresentam resultados associados à escala de cores. 
 
Fig. 4.35 – Exemplo de apresentação de resultados de uma avaliação exterior 
 
Supondo que a estrutura da cobertura se apresenta muito degradada e em risco de colapsar, sendo 
classificada nesse caso com o nível 0, o resultado global da avaliação exterior ficará condicionado, 
como se exemplifica na Figura 4.36. 
 
Fig. 4.36 – Exemplo de apresentação de resultados de uma avaliação exterior condicionada 
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O resultado global do estado de conservação da fração, no modelo de inspeção técnica proposto, 
integra os resultados da avaliação exterior e da avaliação interior referente aos diferentes espaços e 
compartimentos que compõem a fração, sendo também apresentado na escala de cores adotada. 
Também, neste caso, o resultado global é ponderado, tendo-se atribuído um peso de 30% à avaliação 
exterior e 70% à avaliação interior, por se considerar que esta última é determinante para o usufruto da 
fração, com as necessárias condições de habitabilidade e de conforto. Todos os espaços e 
compartimentos contemplados na avaliação interior, independentemente da tipologia da fração, são 
considerados com peso idêntico, fazendo-se apenas uma média simples das avaliações respetivas. 
Apresenta-se na Figura 4.37 um exemplo hipotético da avaliação global do estado de conservação de 
uma fração do tipo T2. 
 
Fig. 4.37 – Exemplo de apresentação de resultados de uma avaliação global do estado de conservação 
 
Os resultados da avaliação interior e exterior são também apresentados graficamente na folha de 
cálculo. Os gráficos são do tipo radar e apresentam a escala de classificação de 0 a 3, sendo 
evidenciado o nível 2, que se considera como nível mínimo de conservação desejável. Existe um 
gráfico para cada uma das avaliações, correspondendo cada vértice a um elemento, no caso da 
avaliação exterior, ou a um espaço/compartimento, no caso da avaliação interior. Nas Figuras 4.38 e 
4.39 apresentam-se exemplos de gráficos resultantes de cada tipo de avaliação. 
 
Fig. 4.38 – Exemplo de gráfico de resultados de uma avaliação exterior  
 




Fig. 4.39 – Exemplo de gráfico de resultados de uma avaliação interior 
 
Este tipo de gráfico permite visualizar, com clareza, a avaliação do conjunto dos elementos e 
compartimentos que compõem a fração, bem como o grau de cumprimento do nível mínimo de 
conservação que foi estabelecido. 
Como foi referido anteriormente nas instruções de aplicação das folhas de avaliação interior 2.2.3, a 
avaliação do aquecimento dos compartimentos é feita de forma independente do resto dos elementos 
considerados, sendo o tratamento de dados também independente. Por forma a obter-se uma 
classificação global da avaliação do aquecimento, procede-se ao cálculo de uma média simples das 
classificações atribuídas na avaliação do aquecimento de cada compartimento. Esta classificação 
global é depois apresentada num gráfico circular (Fig. 4.41), obtido a partir de intervalos de 
classificação das condições de aquecimento, organizados da forma ilustrada na Figura 4.40. 
 
Fig. 4.40 – Percentagens de aquecimento na habitação em função da classificação global 
 




Fig. 4.41 – Exemplo de gráfico relativo ao aquecimento na habitação 
 
Ao separar a avaliação deste elemento, pretende-se que esta seja evidenciada nos resultados globais da 
avaliação da fração. Como foi referido anteriormente, este facto prende-se com a consideração de que 
a utilização de frações habitacionais é incompatível com a não existência de qualquer sistema de 
aquecimento, especialmente durante o período de inverno. Esta situação torna-se ainda mais gravosa 
para os edifícios antigos, nos quais as condições de isolamento térmico da envolvente não mereciam 
qualquer cuidado e são claramente insuficientes, tendo em conta os parâmetros de conforto atuais.  
Os resultados globais e parciais da avaliação para uma determinada habitação podem ser apresentados 
num quadro síntese (Fig. 4.42), que será também incluído no Relatório Síntese a propor. 
 
Fig. 4.42 – Exemplo de quadro síntese dos resultados globais e parciais da avaliação de uma habitação 
 
4.2.2.1.2. Quantificação física do desempenho 
Os edifícios de habitação devem cumprir determinadas exigências tendo, nomeadamente, em atenção 
os regulamentos de construção em vigor. O conforto higrotérmico dos edifícios depende de múltiplos 
parâmetros, dos quais se salientam a temperatura, a humidade relativa e a velocidade do ar. Por estas 
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razões, no modelo proposto, entende-se que as exigências a cumprir dizem respeito à Térmica, 
Ventilação e Humidade, pelo que se torna necessário descrever de forma breve os parâmetros técnicos 
a avaliar. 
No que respeita à térmica, o conhecimento do desempenho térmico da envolvente dos edifícios 
antigos, permite conhecer os gastos de energia, bem como reduzir o risco de ocorrência de patologias 
de carácter higrotérmico, sendo recomendada a avaliação do Coeficiente de Transmissão Térmica (U) 
e do Fator Solar (g⊥). O coeficiente de transmissão térmica U de um elemento, quantifica a 
quantidade de calor que o atravessa, por unidade de tempo e superfície, quando sujeito a um gradiente 
unitário de temperatura, entre os ambientes que separa. O fator solar de um vão envidraçado define a 
relação entre a energia solar transmitida para o interior da habitação e a radiação solar incidente na 
direção normal ao envidraçado, sendo importante no período de inverno para os contributos relativos a 
ganhos solares havendo, no entanto, necessidade de eliminar ou reduzir, ao máximo, estes ganhos no 
período de verão [6]. 
A ventilação adequada dos edifícios contribui para controlar a humidade relativa interior, evitando que 
se atinjam valores elevados. Quanto às exigências de ventilação podem ser quantificadas com base na 
taxa de renovação nominal (Rph), que corresponde ao caudal horário de entrada de ar novo num 
edifício para renovação do ar interior, expresso em múltiplos do volume interior útil do edifício. A 
ventilação não poderá ser muito reduzida, pois aumenta a humidade relativa interior, nem muito 
elevada, pois pode contribuir para baixar excessivamente a temperatura interior [6]. 
Já no que diz respeito à humidade, mediante determinadas condições do ambiente interior e exterior, 
os edifícios ficam sujeitos à ocorrência de condensações na superfície dos elementos construtivos. A 
humidade relativa no interior das habitações depende, não só, da temperatura interior e exterior, mas 
também do vapor de água produzido pelos ocupantes, da inércia higroscópica e do caudal de 
ventilação. Quando a ventilação é reduzida e a temperatura interior é baixa, por ausência de 
aquecimento, estão criadas condições para a ocorrência de humidades relativas interiores muito 
elevadas e consequentes condensações superficiais. Sempre que ocorrem condensações e 
desenvolvimento de fungos, as superfícies ficam danificadas, afeta-se o bem-estar psicológico dos 
utilizadores, odores desagradáveis são libertados e a própria saúde pode ser afetada pela proliferação 
dos esporos [6]. 
Tendo em conta os parâmetros técnicos referidos apresenta-se, em seguida, a forma de avaliação de 
cada um deles. Após a recolha de dados efetuada durante a inspeção, o técnico deve tratar essa 
informação, com o recurso a uma folha de cálculo Excel e a documentos técnicos, resultando para 
cada um desses parâmetros um nível de qualidade, também numa escala de 0 a 3, sendo esta 
classificação apresentada de acordo com a escala de cores anteriormente proposta em 4.2.2.1.1. 
 
4.2.2.1.2.1. Térmica 
Em relação à Térmica, a avaliação contempla os valores do Coeficiente de Transmissão Térmica dos 
elementos da envolvente exterior e, em relação aos vão envidraçados, o Fator Solar e conforto térmico 
proporcionado.  
No que respeita à primeira avaliação, os valores do U, para cada elemento, são obtidos a partir do tipo 
de solução construtiva (registado nas folhas da Secção 3 – Caracterização dos Elementos), sua 
constituição e espessuras, por consulta das publicações do LNEC ITE 50 [31] e ITE 54 [32]. 
A classificação do nível de qualidade dos elementos construtivos é feita através da comparação do U 
respetivo a cada elemento com o Coeficiente de Transmissão Térmica de Referência (Uref), previsto no 
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Quadro IX.3 do RCCTE [33] (Fig. 4.43), em função do tipo de elemento e da zona climática em que 
se localiza o edifício.  
 
Fig. 4.43 – Coeficientes de Transmissão Térmica de Referência para as diferentes zonas climáticas 
 
Os níveis de qualidade são atribuídos, como referido anteriormente, numa escala de 0 a 3, 
apresentando-se na Figura 4.44 os intervalos de classificação respetivos: 
 
Fig. 4.44 – Níveis de Qualidade em função do Coeficiente de Transmissão Térmica 
 
Na definição destes intervalos considerou-se a proposta de avaliação constante no Manual de Apoio ao 
Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos [6], tendo sido feita a conversão de escalas.  
Na folha de cálculo proposta, a partir da indicação da zona climática, da identificação do elemento 
construtivo e da inserção do respetivo valor do U, obtém-se, de forma automática, o respetivo nível de 
qualidade. Nas figuras seguintes apresentam-se alguns exemplos de determinação do nível de 
qualidade para diferentes elementos pertencentes à envolvente. 
 
Fig. 4.45 – Exemplo de determinação do nível de qualidade para cobertura 
 




Fig. 4.46 – Exemplo de determinação do nível de qualidade para dois tipos de parede 
 
 
Fig. 4.47 – Exemplo de determinação do nível de qualidade para dois tipos de vãos envidraçados 
 
 
Fig. 4.48 – Exemplo de determinação do nível de qualidade para pavimento exterior 
 
Relativamente à avaliação dos vãos envidraçados, para além do coeficiente de transmissão térmica já 
referido, é também avaliado o nível de qualidade respeitante ao Fator Solar (g⊥). Para cada vão, o 
valor do g⊥ é obtido a partir dos tipos de vidro, cores e espessuras, bem como dos tipos e cores das 
proteções solares, consideradas 100% ativadas. Na folha de cálculo proposta, a partir da identificação 
do vão envidraçado e da inserção do respetivo valor de g⊥, obtém-se de forma automática o respetivo 
nível de qualidade. 
Os níveis de qualidade são atribuídos, como referido anteriormente, numa escala de 0 a 3, 
apresentando-se na Figura 4.49 os intervalos de classificação respetivos: 




Fig. 4.49 – Níveis de Qualidade em função do Fator Solar 
 
Estes intervalos de classificação basearam-se na proposta de avaliação constante no Manual de Apoio 
ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos [6], tendo sido feita a conversão de escalas.  
No que respeita ao Conforto Térmico proporcionado pelos vão envidraçados, é necessário começar por 
identificar o vão envidraçado e também o compartimento em que se insere. Em seguida, é necessário 
indicar a inércia térmica, a orientação e as áreas do vão envidraçado (Av) e do compartimento (As).  
A inércia térmica, pode ser determinada de forma simplificada como se prevê na Nota Técnica NT-
SCE-01 “Método de cálculo simplificado para a certificação energética de edifícios existentes no 
âmbito do RCCTE”.  
O produto do fator solar do vidro e da sua proteção solar com a relação entre a área de vão e do 
compartimento servido permite obter a classe de classificação do vão envidraçado (Fig. 4.50). 
 
Fig. 4.50 – Classificação dos Vãos Envidraçados [34] 
A determinação do nível de qualidade de conforto térmico em período de verão é feita a partir da 
comparação da classe do vão envidraçado com a matriz de adequabilidade (Fig. 4.51), usando a escala 
de classificação ilustrada na Figura 4.52. 
 




 Fig. 4.51 – Matriz de adequabilidade do vão envidraçado no período de Verão 
 
 
Fig. 4.52 – Níveis de Qualidade em função do Conforto Térmico proporcionado pelos vão envidraçados – Verão 
 
A matriz de adequabilidade proposta foi adaptada a partir do Quadro 9 constante da publicação 
“Reabilitação de Edifícios do Centro Histórico do Porto Guia de Termos de Referência para o 
Desempenho Energético-Ambiental” [34], que apenas contemplava a zona climática V1. 
Na Figura 4.53 seguinte apresenta-se um exemplo de determinação dos níveis de qualidade do Fator 
Solar e do Conforto Térmico para dois vãos envidraçados, orientados a Este e localizados num edifício 
de inércia térmica forte, situado na zona climática V2. 




Fig. 4.53 – Exemplos de determinação de níveis de qualidade para dois tipos de vãos envidraçados – Verão 
 
4.2.2.1.2.2. Ventilação 
O RCCTE, para edifícios sem climatização, impõe que as soluções construtivas adotadas deverão 
garantir a satisfação de 0,6 renovações de ar por hora (Rph), sob condições médias de funcionamento. 
Assim, a avaliação do parâmetro respeitante à Ventilação, é feita a partir do número de renovações 
horárias de ar do conjunto de compartimentos que compõem a fração, atribuindo-se o nível de 
qualidade de ventilação de acordo com a escala ilustrada na Figura 4.54. A escala de avaliação 
proposta, contempla, quer a deficiência quer o excesso de ventilação. 
 
Fig. 4.54 – Níveis de Qualidade da ventilação em função do número de renovações de ar horárias (Rph) 
 
O número de renovações de ar horárias é calculado com auxílio de uma folha de cálculo desenvolvida 
pelo LNEC [35], apresentada no Anexo III, na qual é necessário fornecer diversos dados, para 
preencher os seguintes campos: 
1. Enquadramento do edifício (tipo de edifício, local, rugosidade, altitude, área útil e pé 
direito médio, altura da fração, etc.); 
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2. Permeabilidade ao ar da envolvente (área dos vãos envidraçados, classe de 
permeabilidade ao ar das janelas, permeabilidade da caixa de estore); 
3. Aberturas de admissão de ar na fachada (existência ou não de aberturas, tipo de aberturas, 
área livre das aberturas fixas); 
4. Condutas de ventilação natural, condutas com exaustores/ventax que não obturam o 
escoamento de ar pela conduta (existência ou não; tipo de escoamento, perda de carga, 
altura da conduta, tipo de cobertura); 
5. Exaustão ou insuflação por meios mecânicos de funcionamento prolongado; 
6. Exaustão ou insuflação por meios híbridos de baixa pressão (< 20 Pa); 
7. Verão – Recuperador de calor 
Os dados recolhidos nas folhas da Ficha de Inspeção são inseridos nesta folha de cálculo, que fornece 
os resultados do número de renovações de ar horárias.  
Na folha de cálculo proposta no nosso modelo de inspeção, a partir da inserção do valor de Rph, 
obtém-se de forma automática o respetivo nível de qualidade (Fig. 4.55). 
 
Fig. 4.55 – Exemplo de determinação de nível de qualidade da ventilação 
 
4.2.2.1.2.3. Humidade 
A avaliação do parâmetro respeitante à Humidade é feita a partir da indicação da área total afetada, 
com condensações/fungos e infiltrações/cristalização de sais, e do número de compartimentos afetados 
(dados registados nas folhas de avaliação interior). Atribui-se o nível de qualidade em função da 
Humidade de acordo com a escala ilustrada na Figura 4.56. 
 
Fig. 4.56 – Níveis de Qualidade em função da área e número de compartimentos afetados por humidade 
 
Na folha de cálculo proposta no nosso modelo de inspeção, a partir da inserção do número de 
compartimentos afetados e do somatório das áreas afetadas, obtém-se de forma automática o respetivo 
nível de qualidade (Fig. 4.57). 




Fig. 4.57 – Exemplo de determinação de nível de qualidade da ventilação 
 
4.2.2.1.2.4. Quadro resumo 
As classificações respeitantes a cada um dos parâmetros técnicos (térmica, ventilação e humidade), 
bem como o resultado final da sua consideração, são apresentadas na folha de cálculo sob a forma de 
um Quadro Resumo (Fig. 4.58). Deve referir-se que todas as classificações serão representadas neste 
Quadro Resumo de acordo com a escala de cores anteriormente proposta. 
 
Fig. 4.58 – Formato do Quadro Resumo de classificações de parâmetros técnicos 
 
No caso da Térmica, sempre que exista mais do que uma solução e diferentes níveis de qualidade, o 
nível de qualidade dos elementos em apreciação (Ncob, Npe, Npav, Nve, NFs e NCTve) deverão ser 
ponderados em função das áreas respetivas. Por exemplo, existindo dois tipos de paredes exteriores, o 
nível de qualidade final do coeficiente de transmissão térmica (Npe), deverá resultar da ponderação 
das áreas respetivas.  
O nível de qualidade relativo aos coeficientes de transmissão térmico da fração (NU), é calculado 
fazendo-se a média dos valores dos diferentes níveis de qualidade (Ncob, Npe, Npav e Nve). Caso não 
seja preenchido algum dos elementos, nomeadamente quando não existam pavimentos em contato 
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com o exterior ou contato da fração com cobertura, será automaticamente assinalado “Não Aplicável”, 
não sendo contabilizado esse elemento para o cálculo da média. 
O cálculo do nível de qualidade da térmica e da classificação global do conjunto dos parâmetros 
técnicos faz-se a partir a média simples das classificações, como se apresenta na figura anterior (Fig. 
4.58).  
Poderiam ser atribuídas ponderações aos diferentes resultados mas entendeu-se que todos os 
parâmetros apresentam, nesta proposta, a mesma importância relativa para a caraterização da fração ou 
do edifício em estudo. 




Fig. 4.59 – Exemplo de Quadro Resumo de classificações de parâmetros técnicos  
 
4.2.2.2. Relatório Síntese 
Após concluída toda a avaliação e o respetivo tratamento de dados, é elaborado um relatório que deve 
conter todas as folhas da Ficha de Inspeção, bem como os resultados do tratamento de dados. Na parte 
inicial do relatório deve estar disponível um Relatório Síntese onde se identifica a fração inspecionada 
e os intervenientes na inspeção, e se agrupam os resultados globais da inspeção: quadro de Avaliação 
Global do Estado de Conservação (Fig. 4.37), gráficos da Avaliação Interior e Exterior da fração (Fig. 
4.38 e 4.39), gráfico do Aquecimento na Habitação (Fig. 4.41) e Quadro Resumo das classificações 
dos parâmetros técnicos. Existe ainda um campo onde o técnico pode registar observações, que 
considere fundamentais, sobre a fração inspecionada. 
Pretende-se, assim, que ao iniciar a análise do relatório, o interessado no processo de avaliação possa 
ter uma panorâmica breve e intuitiva da situação da fração em causa. 
No Anexo II disponibiliza-se um exemplo de Relatório Síntese. 
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4.3. NOTAS FINAIS 
A metodologia proposta pretende que, de um modo claro e expedito, se avaliem as condições de 
habitabilidade, conforto e segurança em edifícios antigos. Com esta avaliação pretende-se conhecer, 
não só, o estado de conservação dos vários elementos das frações a inspecionar, mas também, recolher 
informações que permitam uma caracterização mais técnica de alguns aspetos das habitações. O 
recurso a fichas de inspeção e à escala de avaliação proposta, pretende facilitar e objetivar a 
classificação dos diferentes elementos a avaliar, bem como proporcionar uma clara interpretação dos 
resultados obtidos. 
A apresentação dos resultados globais da avaliação, quer de uma forma quantitativa, quer 
graficamente, permite rapidamente perceber a situação em que se encontra uma determinada fração, ou 
um conjunto de frações. O facto de se estabelecer um nível mínimo do estado de conservação dos 
elementos e da qualidade dos parâmetros técnicos, leva a que facilmente se identifiquem os elementos 
ou parâmetros que necessitam ser melhorados, para que a fração ou conjunto de frações, continuem 
habitáveis.  
No entanto, deve referir-se que este modelo de inspeção foi criado praticamente de raiz, pelo que 
poderá haver a necessidade de se reverem futuramente alguns aspetos, nomeadamente em relação à 
forma de avaliação e tratamento de dados dos vários elementos e parâmetros.  
A aplicação do modelo a casos de estudo, conteúdo do próximo capítulo, permitirá perceber alguns 


















Após a apresentação da metodologia proposta, pretende-se agora aplicá-la a casos concretos. Foram 
para o efeito inspecionadas cinco habitações, correspondendo três delas a edifícios unifamiliares e 
outras duas a frações inseridas em edifícios multifamiliares. Será feita uma descrição de cada um dos 
casos de estudo, fazendo-se referência às principais características de localização, tipologia, 
organização funcional e aspetos estruturais e construtivos. Será apresentada detalhadamente a 
aplicação da Ficha de Inspeção e respetivo tratamento de dados apenas de um caso, visto que se 
tornaria extensiva e repetitiva a exposição detalhada de todos os casos estudados. No entanto, para os 
restantes casos, serão apresentados os resultados constantes do Relatório Síntese, comentando-se as 
situações que se considerarem mais relevantes. 
  
5.2. APLICAÇÃO A CASOS DE ESTUDO 
 
5.2.1.  DESCRIÇÃO DOS CASOS DE ESTUDO 
A metodologia de inspeção proposta foi aplicada em cinco edifícios, todos eles localizados na cidade 
da Covilhã. Em seguida descreve-se cada um deles abordando, nomeadamente, a época de construção, 
principais características construtivas e as intervenções a que foram sujeitos. 
 
5.2.1.1. Caso de estudo 1 
A fração inspecionada encontra-se inserida num edifício multifamiliar no interior da zona urbana da 
cidade, localizando-se na Rua João Alves da Silva nº1 Cave (ver Fig. 5.1). O edifício foi construído na 
década de 50, no sistema esquerdo direito, sendo constituído por quatro pisos de habitação (cave + 3 
pisos) e sete frações autónomas, todas destinadas a habitação (Fig. 5.2). 




Fig. 5.1 – Localização dos edifícios casos de estudo 1 e 2 (adaptado de Google Maps) 
 
 
Fig. 5.2 – Edifício caso de estudo 1 
 
Estruturalmente, o edifício é constituído por paredes exteriores em alvenaria aparelhada de granito e 
pavimentos e cobertura em estrutura de madeira. As paredes exteriores apresentam uma espessura da 
ordem dos 60 cm, sendo rebocadas e pintadas e apresentam, especialmente na envolvente dos vãos e 
em rodapé, elementos em cantaria de granito. Na zona dos vãos as paredes exteriores têm uma 
espessura inferior até ao peitoril. A porta principal do edifício é em madeira com elementos 
envidraçados. Os vãos envidraçados são compostos por dois tipos de caixilharia, dispondo algumas 
das frações, em que se inclui a fração em estudo, de caixilharias originais: vãos envidraçados com 
caixilharia de madeira e vidro simples incolor, com quadrícula. Outras frações dispõem de caixilharias 
em PVC, vidro duplo incolor com caixa de ar, com quadrícula. Os vãos envidraçados dispõem de 
proteções interiores, constituídas por portadas de madeira de cor clara, existindo alguns casos com 
proteções exteriores em estores de réguas plásticas de cor clara. As circulações comuns são em 
pavimentos de madeira ou marmorite, o patamar de entrada em mosaico cerâmico e as paredes 
rebocadas e pintadas, com revestimento cerâmico até meia altura. A cobertura é revestida com telha 
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cerâmica lusa. A drenagem de águas pluviais é assegurada por caleira e tubos de queda em chapa 
zincada pintada. 
A fração em estudo é do tipo T3 sendo composta por cozinha, duas salas (de estar e refeições), três 
quartos, duas instalações sanitárias e arrumos. As paredes dos quartos são revestidas a papel de parede, 
enquanto as paredes das salas são estucadas e pintadas. A cozinha e instalações sanitárias são 
revestidas até meia parede com azulejo cerâmico e na parte restante por reboco de argamassa de 
cimento e areia com acabamento a pintura. Os pavimentos das zonas húmidas, são revestidos por 
mosaicos cerâmicos e os das zonas secas são constituídos por um pavimento com revestimento em 
madeira sobre um espaço não ventilado.  
As únicas alterações verificadas relativamente às soluções construtivas originais, foram ao nível dos 
vãos envidraçados da cozinha e de uma das instalações sanitárias, que passaram a utilizar uma 
caixilharia em alumínio lacado, com vidro simples na instalação sanitária e vidro duplo na cozinha.  
 
5.2.1.2. Caso de estudo 2 
A fração inspecionada encontra-se inserida num edifício multifamiliar no interior da zona urbana da 
cidade, localizando-se na Rua D. Sancho I nº4, 1º Esq (ver Fig. 5.1). Este edifício, é contemporâneo do 
edifício apresentado no Caso de Estudo 1, também no sistema esquerdo direito, sendo constituído por 
três pisos de habitação (R/C + 2 pisos) e seis frações autónomas, todas destinadas a habitação (Fig. 
5.3). 
 
Fig. 5.3 – Edifício caso de estudo 2 
 
As características estruturais e construtivas são em tudo semelhantes ao descrito no edifício caso de 
estudo 1, por terem sido construídos na mesma época e com projeto semelhante. Também ao nível dos 
vãos envidraçados, se notam algumas diferenças relativamente à situação original. Neste caso existem 
algumas frações com caixilharias em alumínio lacado recentemente introduzidas e outras dispõem de 
proteções exteriores em estores de réguas plásticas de cor clara. As circulações comuns são em 
pavimentos de madeira revestidos com linóleo nos lanços de escada e marmorite no patamar de 
entrada e as paredes rebocadas e pintadas, com revestimento cerâmico até meia altura no patamar de 
entrada.  
Inspeção Técnica de Edifícios Antigos 
 
82 
A fração em estudo é do tipo T2 sendo composta por cozinha, duas salas (de estar e de refeições), dois 
quartos, uma instalação sanitária e arrumos. As paredes dos quartos e das salas são estucadas e 
pintadas. A cozinha e instalações sanitárias são revestidas até meia parede com azulejo cerâmico e na 
parte restante por reboco de argamassa de cimento e areia e pintura. Os pavimentos das zonas húmidas 
são revestidos por mosaicos cerâmicos e os das zonas secas por madeira envernizada.  
As alterações verificadas, relativamente às soluções construtivas originais, foram ao nível dos vãos 
envidraçados da cozinha, que passaram a utilizar uma caixilharia em alumínio anodizado com vidro 
simples e a transformação de uma instalação sanitária de serviço em espaço de arrumos. 
 
5.2.1.3. Caso de estudo 3 
A fração inspecionada tem dois pisos e encontra-se inserida num edifício em banda no interior da zona 
urbana da cidade, localizando-se no Bairro Operário do Rodrigo na Rua João Mendes nº6 (ver Fig. 
5.4). A construção é datada de 1947 (Fig. 5.5). 
 
Fig. 5.4 – Localização do edifício caso de estudo 3 (adaptado de Google Maps) 
 
 
Fig. 5.5 – Edifício caso de estudo 3 
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Estruturalmente, o edifício é constituído por paredes exteriores em alvenaria aparelhada de granito e 
pavimentos e cobertura em estrutura de madeira. As paredes exteriores apresentam uma espessura da 
ordem dos 50 cm, sendo rebocadas e pintadas e apresentam, especialmente no rodapé, arco de entrada 
e na envolvente dos vãos, peças de granito bujardado. Na zona dos vãos, as paredes exteriores têm 
uma espessura inferior até ao peitoril. A porta de entrada da habitação é em madeira com elementos 
envidraçados. Os vãos envidraçados são compostos por caixilharia em madeira e vidro simples 
incolor, com quadrícula. Todos os vãos envidraçados dispõem de proteções exteriores constituídas por 
estores de réguas plásticas de cor clara, sendo a caixa de estore exterior. A cobertura é revestida com 
telha cerâmica do tipo aba e canudo. A drenagem de águas pluviais é assegurada por caleiras e tubos 
de queda em chapa zincada pintada. 
A fração em estudo, é do tipo T3 duplex sendo composta no R/C por cozinha, sala de refeições e 
instalação sanitária e arrumos e no 1º andar por três quartos e sala de estar. Todas as paredes são 
rebocadas e pintadas. A cozinha tem um revestimento com duas fiadas de azulejo apenas na zona do 
fogão e lava-loiças. Os pavimentos das zonas húmidas são revestidos por mosaicos cerâmicos e os das 
zonas secas são revestidos em madeira no 1º andar e escada interior e no R/C constituídos por um 
pavimento com revestimento em madeira sobre um espaço ventilado.  
As alterações verificadas relativamente às soluções construtivas originais, foram ao nível da 
substituição da estrutura da cobertura e revestimento, colocação de estores exteriores e drenagem de 
águas pluviais. 
 
5.2.1.4. Caso de estudo 4 
A fração inspecionada é geminada, tem dois pisos e sótão habitável e encontra-se no interior da zona 
urbana da cidade, localizando-se no Bairro dos Penedos Altos nº149 (ver Fig. 5.6). A construção é 
datada de 1949 (Fig. 5.7). 
 
Fig. 5.6 – Localização dos edifícios casos 4 e 5 (adaptado de Google Maps) 
 




Fig. 5.7 – Edifício caso de estudo 4 
 
Do ponto de vista estrutural, o edifício é constituído por paredes exteriores em alvenaria aparelhada de 
granito e pavimentos e cobertura em estrutura de madeira. As paredes exteriores apresentam uma 
espessura de 45 cm, sendo rebocadas e pintadas. Na zona dos vãos as paredes exteriores têm uma 
espessura inferior até ao peitoril. A porta de entrada da habitação é em alumínio lacado com 
isolamento térmico e elementos envidraçados, sendo servida por três degraus em cantaria de granito. 
Os vãos envidraçados são compostos por caixilharia de PVC e vidro duplo incolor. Todos os vãos 
envidraçados dispõem de proteções exteriores constituídas por estores de réguas plásticas de cor clara 
e proteções interiores constituídas por portadas de madeira de cor clara, sendo a caixa de estore 
exterior. A cobertura é revestida exteriormente com telha cerâmica do tipo aba e canudo e 
interiormente com forro de platex pintado. O edifício dispõe de sistema de drenagem de águas 
pluviais, composto por caleiras e tubos de queda em chapa zincada a necessitar de repintura. 
A fração em estudo é do tipo T3 duplex sendo composta no R/C por cozinha, sala e instalação 
sanitária, no 1º andar por três quartos e sótão para arrumos. Todas as paredes são rebocadas e pintadas, 
com exceção da instalação sanitária que é revestida a azulejo cerâmico. Os pavimentos das zonas 
húmidas são revestidos por mosaicos cerâmicos e os das zonas secas são revestidos em madeira no 1º 
andar, escada interior e sótão e no R/C constituídos por um pavimento com revestimento em madeira 
sobre um espaço ventilado.  
As únicas alterações verificadas relativamente às soluções construtivas originais, foram ao nível dos 
vãos envidraçados, com a substituição da anterior caixilharia de madeira e vidro simples, e a 
colocação das referidas proteções exteriores. 
 
5.2.1.5. Caso de estudo 5 
A fração inspecionada é geminada, tem dois pisos e sótão habitável e encontra-se no interior da zona 
urbana da cidade, localizando-se no Bairro dos Penedos Altos nº190 (ver Fig. 5.6). A construção é 
datada de 1949 (Fig. 5.8). 
 




Fig. 5.8 – Edifício caso de estudo 5 
 
No que diz respeito ao sistema estrutural, o edifício é constituído por duas partes distintas. Na parte 
original, as características estruturais e construtivas são em tudo semelhantes ao descrito no edifício do 
caso de estudo 4, por terem sido construídos na mesma época e com projeto similar. Na parte 
ampliada, a estrutura é em betão armado, sendo as paredes exteriores em pano de tijolo simples com a 
espessura total de 19 cm.  
A porta de entrada da habitação é, neste caso, em alumínio anodizado e elementos envidraçados, sendo 
servida por três degraus em cantaria de granito. Os vãos envidraçados são compostos por caixilharia 
de alumínio anodizado e vidro simples incolor. Todos os vãos envidraçados dispõem de proteções 
exteriores constituídas por estores de réguas plásticas de cor clara, sem proteções interiores, 
apresentando a caixa de estore pelo exterior. A cobertura é revestida exteriormente com telha cerâmica 
do tipo aba e canudo e interiormente com forro de réguas de madeira pintadas. O edifício apresenta 
sistema de drenagem de águas pluviais composto por caleiras e tubos de queda em chapa zincada 
pintada. 
A fração em estudo, é do tipo T2 duplex sendo composta no R/C por sala de estar, cozinha, instalação 
sanitária e sala de refeições (zona ampliada), no 1º andar por dois quartos e terraço (zona ampliada) e 
sótão para arrumos. Todas as paredes são rebocadas e pintadas, com exceção da instalação sanitária e 
cozinha que são revestidas a azulejo cerâmico. Os pavimentos das zonas húmidas são revestidos por 
mosaicos cerâmicos e os das zonas secas são revestidos em madeira no 1º andar, escada interior e 
sótão e no R/C o pavimento é revestido em madeira sobre um espaço ventilado e mosaico cerâmico 
(zona ampliada).  
As principais alterações verificadas referem-se à ampliação e, relativamente às soluções construtivas 
originais, verificaram-se ao nível dos vãos envidraçados, com a substituição da anterior caixilharia de 





Inspeção Técnica de Edifícios Antigos 
 
86 
5.2.2.  DESCRIÇÃO DA APLICAÇÃO DA METODOLOGIA PROPOSTA AO CASO DE ESTUDO 1 
O preenchimento das diferentes secções da Folha de Inspeção é descrito em seguida, justificando-se de 
forma mais pormenorizada algumas das classificações atribuídas aos elementos, nomeadamente 
aquelas que sejam inferiores a 3, e ilustrando-se algumas situações que se consideram relevantes. 
O documento original respeitante à Ficha de Inspeção aplicada no local no caso de estudo 1, por ser 
muito extenso, encontra-se disponível no Anexo I.  
 
5.2.2.1. Secção 1 – Identificação e informações gerais do edifício  
Os principais elementos relativos à identificação e informações gerais sobre o edifício, já foram 
salientados em 5.2.1.1., apresentando-se no Quadro 5.1 o registo de alguns dados relativos à fração e 
ao edifício, bem como do edifício que se localiza na proximidade do edifício a inspecionar, 
completando-se assim a informação necessária.  
Quadro 5.1 –  Dados relativos à fração e ao edifício e sua envolvente 
Nº de pisos da fração 1 
Nº de pisos acima da fração 3 
Distância ao edifício em frente à fachada (m) 40 
Altura de referência do edifício (m) 10 
Altura do edifício em frente à fachada (m) 15 
Altura de referência da fração (m) 3 
Largura do edifício em frente à fachada (m) 60 
Largura do edifício (m) 40 
 
5.2.2.2. Secção 2 – Estado de conservação dos elementos 
 
5.2.2.2.1. Folha 2.1 – Avaliação Exterior 
Começando pela Avaliação Exterior, apresentam-se no Quadro 5.2 as classificações atribuídas a cada 
um dos subelementos durante a inspeção ao local. 
Quadro 5.2 – Classificações atribuídas à Avaliação Exterior 




Elementos salientes 3 
Paredes 
Condições de estabilidade 3 
Revestimentos 3 
Elementos salientes 3 






Proteções solares 3 
Outros elementos 
Sistema de drenagem de águas pluviais 3 
Portas 3 
 
Pelo exterior, o edifício apresenta-se em perfeito estado de conservação, sendo evidente o cuidado que 
os moradores têm tido na preservação do mesmo, nomeadamente através de uma pintura geral 
efetuada recentemente.  
 
5.2.2.2.2. Folha 2.2 – Avaliação Interior 
Apresenta-se de seguida a avaliação interior, chamando-se a atenção para o facto de neste caso 
específico, por se tratar de uma fração situada ao nível da cave, não se ter aplicado a Folha 2.2.2 
relativa ao desvão da cobertura. 
 
5.2.2.2.2.1. Folha 2.2.1 – Zonas Comuns e Circulações 
As classificações atribuídas durante a inspeção aos subelementos das Zonas Comuns e Circulações são 
apresentadas no Quadro 5.3. 
Quadro 5.3 – Classificações atribuídas às Zonas Comuns e Circulações 
Elementos Subelementos Classificação 
Paredes 













Instalações Elétricas 3 
Abertura automática de Porta/Intercomunicador 3 
Instalação geral de televisão 3 
Instalações de telecomunicações 3 
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Também neste caso, por se tratar de obras da responsabilidade do condomínio, se nota um cuidado 
especial na manutenção dos espaços comuns, como se ilustra nas Figuras 5.9 a 5.11. 
                   
        Fig. 5.9 – Escadaria comum                     Fig. 5.10 – Porta de entrada no edifício 
 
 
Fig. 5.11 – Porta de entrada do edifício e intercomunicador 
 
5.2.2.2.2.2. Folha 2.2.3 – Quartos/Salas/Sótão Habitável 
Esta folha de inspeção foi aplicada aos três quartos (Q1,Q2 e Q3) e às duas salas (S1 e S2), não 
existindo nesta fração nenhum sótão habitável. Apresenta-se inicialmente um quadro resumo (Quadro 
5.4) com as informações registadas nos cabeçalhos das folhas de cada um dos compartimentos 
avaliados, seguindo-se os quadros resumo relativos às classificações atribuídas (Quadros 5.5 e 5.6), 
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Área afetada por 
condensações ou 
infiltrações (cm2) 
Q1 PE1 VE1 12,93 1,20 2,76 ≈ 5000 
Q2 PE1 VE1 12,93 1,20 2,76 - 
Q3 PE1 VE1 10,04 1,20 2,76 - 
S1 PE1 VE1 16,96 1,90 2,76 - 
S2 PE1 VE3 20,93 0,84 2,76 ≈ 30000 
 
Quadro 5.5 – Quadro resumo das classificações registadas nas folhas 2.2.3 
Elementos Subelementos Q1 Q2 Q3 S1 S2 
Teto 
Estrutura 3 3 3 3 3 
Revestimento 3 3 3 3 2 
Infiltrações de água 3 3 3 3 3 
Higrotérmica 3 3 3 3 3 
Isolamento térmico (se visível) NA NA NA NA NA 
Paredes 
Condições de estabilidade 3 3 3 3 3 
Revestimento 1 3 3 3 1 
Higrotérmica 3 3 3 3 3 
Vão envidraçados 
Caixilharia 3 3 3 3 2 
Vidros 3 3 3 3 3 
Proteções Solares 3 3 3 3 NA 
Pavimentos 
Estrutura 3 3 3 3 3 
Revestimento 3 3 3 3 3 
Instalações Instalações elétricas 3 3 3 3 3 
Outros elementos Ventilação 2 2 2 2 2 
NA –Não Aplicável 
 
Relativamente ao estado de conservação dos compartimentos habitáveis verifica-se que os quartos Q2 
e Q3 e a sala S1se encontram, na quase totalidade, em perfeito estado de conservação. No entanto, à 
semelhança dos outros compartimentos, à ventilação foi atribuída a classificação 2, devido ao facto da 
caixilharia ser em madeira e se ter verificado no local estar mal vedada e ser, por isso, muito 
permeável ao ar (Fig. 5.12). 




Fig.5.12 – Janela de quarto 
 
Relativamente ao quarto Q1 verificou-se existirem problemas consideráveis no estado de conservação, 
especialmente no que diz respeito ao revestimento da parede. Verifica-se na parede exterior que o 
revestimento em papel colado já se encontra destacado devido ao efeito de infiltração de água e, no 
pavimento, são bem visíveis os resíduos provenientes da cristalização de sais (Fig. 5.13). Faz-se notar, 
que este espaço é uma zona com cota de pavimento inferior à do pavimento exterior, provavelmente 
sem qualquer tipo de impermeabilização exterior, facilitando assim a infiltração de água. 
 
Fig. 5.13 – Pormenor da degradação do revestimento da parede do quarto Q1 
 
A sala S2 também apresenta problemas significativos no revestimento da parede exterior, sendo a 
origem deste problema semelhante à anterior, apresentando uma área de maior extensão 
provavelmente devido ao facto deste compartimento ter uma maior diferença de cota relativamente ao 
quarto Q1 (Fig. 5.14). Para além deste aspeto, neste compartimento há ainda a assinalar pequenos 
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problemas de degradação das caixilharias (Fig. 5.15). O teto deste compartimento, apresenta também 
pequenas fissuras, explicando a classificação 2 no revestimento deste elemento. 
  
Fig. 5.14 – Degradação do revestimento da parede da sala S2 (vista geral e pormenor) 
 
 
Fig. 5.15 – Pormenor da degradação da caixilharia de janela da sala S2 
 
Quadro 5.6 – Quadro resumo das classificações relativas ao aquecimento registadas nas folhas 2.2.3 
Elemento Q1 Q2 Q3 S1 S2 
Aquecimento 3 2 2 2 2 
 
Verificou-se existirem na habitação três aparelhos de aquecimento, sendo um exclusivo do quarto Q1 
(o único ocupado em condições permanentes). Os restantes são partilhados pelos restantes espaços, em 
função da sua ocupação habitual, geralmente na sala mais utilizada (S1) ou num quarto, em visitas 
ocasionais. 
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5.2.2.2.2.3. Folha 2.2.4 – Instalações Sanitárias 
Esta folha de inspeção foi aplicada às duas instalações sanitárias (IS1 e IS2). Apresenta-se o quadro 
resumo (Quadro 5.7) com as informações registadas nos cabeçalhos das folhas de cada um dos 
compartimentos avaliados, seguindo-se o quadro relativo às classificações atribuídas (Quadro 5.8) e 
ainda comentários e ilustrações dos aspetos considerados mais relevantes. 
 
Quadro 5.7 – Quadro resumo das informações registadas nos cabeçalhos das folhas 2.2.4 
Elementos de cabeçalho  
ID compartimento IS1 IS2 
ID Parede PE1 PE1 
ID Vão Envidraçado VE2 VE3 
Área útil (m2) 3,23 7,42 
Área Envidraçados (m2) 0,32 0,32 
Pé direito médio (m) 2,76 2,76 
Dispositivo de exaustão de ar Inexistente Inexistente 
Dispositivo de admissão de ar Inexistente Inexistente 
Área afetada por condensações ou infiltrações (cm2) ≈ 5000 ≈ 1000 
 
Quadro 5.8 – Quadro resumo das classificações registadas nas folhas 2.2.4 
Elementos Subelementos IS1 IS2 
Teto 
Estrutura 3 3 
Revestimento 2 3 
Infiltrações de água 3 3 
Higrotérmica 3 3 
Paredes 
Condições de estabilidade 3 3 
Revestimento 2 1 
Higrotérmica 3 3 
Vão envidraçados 
Caixilharia 3 2 
Vidros 3 3 
Proteções Solares NA NA 
Pavimentos 
Estrutura 3 3 
Revestimento 3 3 
Instalações Instalações de abastecimento de água fria 3 3 
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Instalações de abastecimento de água quente 3 3 
Instalações de drenagem de esgotos 3 3 
Instalações elétricas 3 3 
Outros elementos 
Ventilação 3 3 
Dispositivos e equipamentos sanitários 3 3 
NA – Não Aplicável 
 
A proprietária afirmou utilizar preferencialmente a instalação sanitária IS1, devido ao facto deste 
espaço ser equipado com um polibain e ser mais cómoda a utilização diária. Talvez por esta razão, 
esta instalação apresenta um melhor estado de conservação e caixilharia recentemente substituída. No 
entanto, este espaço apresenta alguma degradação no revestimento das paredes e teto (Fig. 5.16), 
justificando-se assim a atribuição da classificação 2, não afetando neste caso a sua utilização corrente. 
 
Fig. 5.16 – Pormenor da degradação de parede e teto da instalação sanitária IS1 
 
A instalação sanitária IS2 encontra-se em pior estado de degradação, nomeadamente no que diz 
respeito ao revestimento das paredes, apresentando para além de destacamento da pintura (Fig. 5.17), a 
queda de azulejos cerâmicos (Fig. 5.18), justificando a atribuição de classificação 1. Neste mesmo 
compartimento verificou-se que a caixilharia apresenta também alguma degradação (Fig. 5.19). 




Fig. 5.17 – Pormenor da degradação de parede da instalação sanitária IS2 
 
 
Fig. 5.18 – Pormenor da queda de azulejos cerâmicos na instalação sanitária IS2 
 
 
Fig. 5.19 – Pormenor da degradação de janela da instalação sanitária IS2 
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No que diz respeito à ventilação foi atribuída a classificação 3, por existirem janelas em contacto 
direto com o exterior, que são habitualmente abertas para ventilar estes espaços, segundo informação 
da proprietária. 
Relativamente ao aquecimento destes compartimentos verificou-se não existirem equipamentos para 
utilização nestes compartimentos, atribuindo-se assim classificação 0 em ambos os casos. 
 
5.2.2.2.2.4. Folha 2.2.5 – Cozinha 
Esta folha de inspeção foi aplicada à cozinha existente na fração (CO1). Apresenta-se o quadro resumo 
(Quadro 5.9) com as informações registadas no cabeçalho da folha de avaliação respetiva, seguindo-se 
o quadro relativo às classificações atribuídas (Quadro 5.10), bem como comentários e ilustrações dos 
aspetos considerados mais relevantes. 
Quadro 5.9 – Quadro resumo das informações registadas no cabeçalho da folha 2.2.5 
Elementos de cabeçalho  
ID compartimento CO1 
ID Parede PE1 
ID Vão Envidraçado VE4 
Área útil (m2) 9,49 
Área Envidraçados (m2) 1,28 
Pé direito médio (m) 2,76 
Dispositivo de exaustão de ar Natural 
Dispositivo de admissão de ar Natural (Ver  comentário) 
Área afetada por condensações ou infiltrações (m2) 0 
 
Quadro 5.10 – Quadro resumo das classificações registadas na folha 2.2.5 




Infiltrações de água 3 
Higrotérmica 3 
Paredes 






Inspeção Técnica de Edifícios Antigos 
 
96 





Instalações de abastecimento de gás 3 
Instalações de abastecimento de água fria 3 
Instalações de abastecimento de água quente 3 
Instalações de drenagem de esgotos 3 
Instalações elétricas 3 
Outros elementos Ventilação 1 
NA –Não Aplicável 
 
A cozinha apresenta uma classificação muito positiva do respetivo estado de conservação. No entanto, 
ao nível da ventilação foi atribuída a classificação 1, pois existe apenas uma chaminé para exaustão 
natural de fumos (Fig. 5.20).  
 
Fig. 5.20 – Extração natural através de chaminé na cozinha 
 
Relativamente à admissão de ar neste compartimento, existe uma grelha fixa na porta de acesso ao 
logradouro estando, no entanto, obstruída por um plástico colocado pela proprietária (Fig. 5.21). 
Refere-se a este propósito que muitas vezes estão disponíveis os dispositivos necessários ao bom 
funcionamento das habitações, porém os proprietários, de forma inconsciente, limitam o seu 
funcionamento. 
Neste compartimento não existe qualquer tipo de aparelho de aquecimento, atribuindo-se a 
classificação 0. 
 




Fig. 5.21 – Grelha de admissão de ar obstruída na porta exterior da cozinha 
 
5.2.2.3. Secção 3 – Caracterização dos Elementos 
São caracterizadas de seguida as soluções construtivas dos elementos da envolvente exterior da fração. 
Chama-se a atenção que neste caso a Folha 3.1 relativa à cobertura, não foi preenchida por se tratar de 
uma fração que tem apenas contacto direto com a fração do piso superior. Também a Folha 3.4 não foi 
preenchida pelo facto de não existir nenhum pavimento em contacto com o exterior. 
 
5.2.2.3.1. Folha 3.2 – Paredes exteriores 
Existe apenas um tipo de parede em contacto com o exterior (PE1) que constitui a fachada principal e 
posterior, estando orientadas a Norte, Sul, Oeste-Noroeste, Este-Sudoeste e Norte-Noroeste. 
Não foi efetuada qualquer sondagem para identificação do tipo de solução construtiva embora, pelos 
padrões habituais à época, se possa afirmar que esta parede pode ser caracterizada por ser simples, de 
alvenaria aparelhada e constituída (do interior para o exterior) por estuque tradicional, reboco de 
argamassa de cimento e areia para a regularização, parede simples de alvenaria de granito e reboco de 
argamassa de cimento e areia, tendo a espessura total de cerca de 61cm. Pode afirmar-se que não 
existe qualquer tipo de isolamento térmico e também se verificou a inexistência de dispositivos de 
admissão de ar nas paredes correntes. 
 
5.2.2.3.2. Folha 3.3 – Vãos envidraçados 
Relativamente aos vãos envidraçados, existem quatro tipos de solução (VE1 a VE4) cujas 
características são descritas nos Quadros 5.11 e 5.12. Nas Figuras 5.22 e 5.23 são apresentadas 
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Quadro 5.11 – Quadro resumo das informações das folhas 3.3 
ID Vão 
Envidraçado 










N, S e      
N-NO  
Não Não Não 
VE2 Cave Posterior E-SE Não Não Não 
VE3 Cave Posterior S e O-NO Sim* Não Não 
VE4 Cave Posterior E-SE Não Sim Não 
 
Em relação ao reforço de vedação do vão envidraçado VE3, esta existe mas encontra-se em mau 
estado de conservação (ver Fig. 5.19).  
Quadro 5.12 – Quadro resumo das características dos vãos envidraçados 
ID Vão 
Envidraçado 
Tipo Caixilharia Vidro Proteções 
VE1 
Duas folhas de 
batente 
Madeira 
Simples incolor       
(4 mm) 
Portadas interiores de 
madeira de cor clara 
VE2 
Duas folhas de 
correr 
Alumínio lacado 
sem corte térmico 




VE3 Basculante Madeira 





Duas folhas de 
sacada 
Alumínio lacado 
sem corte térmico 
Duplo incolor       




As principais diferenças ao nível das características dos vãos envidraçados são relativas às alterações 
verificadas na cozinha e instalação sanitária IS1, tendo provavelmente sido substituídos os elementos 
mais degradados em resultado de ações higrotérmicas próprias destes espaços ou na tentativa de 
melhorar o seu conforto. 
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Fig. 5.22 – Janela do tipo VE1                                 Fig. 5.23 – Janela do tipo VE2 
 
Relativamente aos tipos de vão VE3 e VE4 já foram ilustrados nas Figuras 5.15 e 5.21, 
respetivamente. 
 
5.2.2.4. Tratamento de dados 
Após a atribuição das classificações relativas ao estado de conservação dos diferentes elementos 
exteriores e interiores da fração e caracterizados os diferentes elementos da envolvente exterior, 
apresenta-se o tratamento desta informação por forma a obter-se um resultado global, quer ao nível do 
estado de conservação da fração, quer da avaliação dos parâmetros técnicos relativos à térmica, 
ventilação e humidade. 
 
5.2.2.4.1. Estado de conservação 
Nas Figuras 5.24 a 5.28, apresentam-se os resultados dos cálculos relativos ao estado de conservação. 
 
Fig. 5.24 – Resultados relativos ao estado de conservação exterior 




Fig. 5.25 – Resultados relativos ao estado de conservação interior - zonas comuns e circulações 
 
   
   
Fig. 5.26 – Resultados relativos ao estado de conservação interior - quartos e salas 
 
   
Fig. 5.27 – Resultados relativos ao estado de conservação interior - instalações sanitárias  
 
 




Fig. 5.28 – Resultados relativos ao estado de conservação interior - cozinha 
 
Por fim, os resultados globais dos cálculos do estado de conservação são apresentados nas Figuras 
5.29 a 5.32, segundo as formas sugeridas anteriormente, quadro global e gráficos. 
 
 
Fig. 5.29 – Quadro de resultados globais do estado de conservação da fração 
 
 
Fig. 5.30 – Gráfico de resultados globais do estado de conservação exterior 
 




Fig. 5.31 – Gráfico de resultados globais do estado de conservação interior 
 
 
Fig. 5.32 – Gráfico de resultados globais da avaliação do aquecimento na habitação 
 
Analisando a globalidade da avaliação do estado de conservação da fração, pode concluir-se que se 
encontra em bom estado de conservação, especialmente no que diz respeito aos elementos exteriores, 
em que se obtém classificação máxima. Relativamente aos elementos interiores, pode verificar-se pela 
observação simples do gráfico respetivo (Fig. 5.31), que a cozinha, sala S2, quarto Q1 e instalação 
sanitária IS2 apresentam uma classificação ligeiramente inferior aos restantes compartimentos, embora 
muito acima do valor estipulado como mínimo. É possível, através da observação dos quadros 
apresentados nas Figuras 5.24 a 5.28, analisar com mais detalhe os fatores que estiveram na origem 
dessas classificações. Neste caso específico é percetível que, com pequenas intervenções, se consegue 
um nível de conservação máximo.  
No que se refere ao aquecimento, através da colocação de aparelhos de aquecimento, é possível 
melhorar significativamente a situação atual. 
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5.2.2.4.2. Quantificação física do desempenho 
De forma complementar, apresenta-se o tratamento de dados relativos aos parâmetros técnicos, cujos 
cálculos para a determinação do nível de qualidade são apresentados em quadros parciais, elaborando-
se no final um quadro de resultados globais, que permite ter uma visão dos diferentes parâmetros e, de 
forma fácil, identificar os aspetos que necessitem de melhoria.  
A fração em estudo, como já foi dito anteriormente, localiza-se na cidade da Covilhã, correspondendo 
assim à zona climática I3 – V2, sendo os cálculos relativos ao parâmetro da Térmica efetuados em 
função dos valores de referência respetivos. 
Em relação aos coeficientes de transmissão térmica verifica-se que tanto as paredes como os vãos 
envidraçados, apresentam nível de qualidade 0 (Fig. 5.33 e 5.34), resultado espectável pois trata-se de 
um edifício antigo construído nos anos 50, muito anterior à entrada em vigor de qualquer regulamento 
térmico e cujas características iniciais quase não foram alteradas.   
Ainda relativamente aos vão envidraçados, no que respeita à avaliação do fator solar, todos níveis de 
qualidade são 1, enquanto o nível de qualidade de conforto térmico varia entre 1 e 3 (Fig. 5.35), 
dependendo da relação das áreas de envidraçados e compartimentos, orientação e fator solar.  
 




Fig. 5.34 – Determinação do nível de qualidade dos vãos envidraçados em função de U 
 






Fig. 5.35 – Determinação do nível de qualidade dos vãos envidraçados - fator solar e conforto térmico 
 
Relativamente à Ventilação, depois de preenchida a folha de cálculo desenvolvida pelo LNEC [35], 
obteve-se o número de renovações de ar horárias (Rph), resultando na atribuição do nível de qualidade 
0 (Fig. 5.36), o que implica a necessidade de melhoria deste parâmetro. Relembra-se que existe uma 
Inspeção Técnica de Edifícios Antigos 
 
105 
grelha para admissão de ar na cozinha que se encontra tapada pela proprietária e que não existem 
caixas de estore que permitiriam também alguma permeabilidade ao ar. Por outro lado, verifica-se que 
a área de envidraçados é reduzida, relativamente à área útil da habitação (7%) e que os vãos 
envidraçados por não serem certificados, são classificados como “sem permeabilidade ao ar”.  
 
Fig. 5.36 – Determinação do nível de qualidade - ventilação 
 
Na avaliação do parâmetro relativo à Humidade, a classificação é também bastante negativa, nível de 
qualidade 0 (Fig. 5.37). Como já foi referido, a fração apresenta grandes áreas degradadas pela 
humidade, especialmente de infiltração, nomeadamente numa das salas e num dos quartos. As outras 
anomalias foram também detetadas nas instalações sanitárias, embora com áreas menos significativas. 
 
Fig. 5.37 – Determinação do nível de qualidade - humidade 
 
A análise do quadro global (Fig. 5.38) revela uma classificação final dos parâmetros técnicos bastante 
baixa, 0,3 para um máximo de 3, sendo este valor fortemente condicionado pelos baixos resultados da 
avaliação do coeficiente de transmissão térmica dos elementos da envolvente, da ventilação e da 
humidade. 
 
Fig. 5.38 – Quadro de resultados globais da avaliação dos parâmetros técnicos 
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5.2.2.5. Comentário final 
A aplicação da metodologia proposta ao caso de estudo 1 revela que a avaliação do estado de 
conservação e dos parâmetros técnicos, como era de esperar, apresenta valores muito díspares. Por um 
lado, a fração apresenta um bom estado de conservação garantindo as condições mínimas necessárias à 
sua utilização como habitação mas, por outro lado, a avaliação dos parâmetros técnicos, mais baseada 
nas exigências regulamentares, revela que o edifício apresenta um nível de qualidade baixo, 
necessitando de algumas intervenções para que a sua utilização atinja parâmetros de conforto, 
habitabilidade e salubridade em concordância com as exigências atuais. 
 
5.2.3. RESUMO COMPARATIVO DA APLICAÇÃO DA METODOLOGIA PROPOSTA AOS CASOS DE ESTUDO 2 A 5 
Apresenta-se, agora, um resumo comparativo dos resultados obtidos na avaliação do estado de 
conservação das diferentes frações inspecionadas e a avaliação dos parâmetros técnicos respetivos. 
Utilizam-se, para o efeito, os quadros globais e os gráficos resultantes do tratamento de dados.  
Na análise referente aos resultados globais do estado de conservação (Fig. 5.39), verifica-se que os 
valores semelhantes relativos à inspeção exterior são semelhantes, variando as classificações entre 
2,75 e 3. No que diz respeito à avaliação interior, apresenta-se o resultado global respetivo e também 
os resultados parciais relativos à inspeção dos diferentes espaços.  
Salienta-se o facto do caso de estudo 3 apresentar uma classificação global 0, estando esta 
classificação condicionada pela inexistência de instalação de abastecimento de água quente, nem 
dispor de equipamento sanitário destinado a banhos.  
As restantes avaliações globais variam entre 2,80 e 2,94, concluindo-se que apresentam um bom 
estado de conservação. 
A melhor classificação global do estado de conservação corresponde ao caso de estudo 5, tratando-se 
de uma fração apenas ocupada no período de verão. O facto de esta fração ser menos utilizada, reduz 






Fig.5.39 – Quadros de resultados globais do estado de conservação dos casos de estudo 2 a 5 
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Os gráficos das Figuras 5.40 e 5.41 permitem visualizar, de forma expedita, a análise quantitativa feita 
anteriormente e comparar as diferenças para os distintos elementos exteriores e espaços interiores. 
Com exceção das classificações interiores do caso de estudo 3, todas as classificações são superiores 
ao valor estipulado como mínimo. No entanto, na generalidade, a classificação do estado de 
conservação do compartimento respeitante à cozinha é sempre inferior aos restantes espaços, devendo-
se este facto, sobretudo, à avaliação dos aspetos relativos à ventilação. 
      
 
      
Fig. 5.40 – Gráficos de resultados globais do estado de conservação exterior dos casos de estudo 2 a 5 
 
    




Fig. 5.41 – Gráficos de resultados globais do estado de conservação interior dos casos de estudo 2 a 5 
 
No que diz respeito à avaliação do aquecimento os resultados, em geral, estão em linha com o 
verificado no caso de estudo 1. No entanto, no caso de estudo 2, verifica-se haver um número mais 
adequado de equipamentos de aquecimento em função do número de espaços (Fig. 5.42). 
 
         
 
Fig. 5.42 – Gráficos de resultados globais da avaliação do aquecimento nos casos  
 
Observando os quadros globais de avaliação dos parâmetros técnicos dos casos de estudo 2 a 5 (Fig. 
5.43), pode verificar-se que as classificações globais variam entre 1,0 e 1,7 para um máximo de 3, 
estando assim consideravelmente acima do caso de estudo 1. Este facto resulta, nomeadamente, de não 
haver classificação simultânea negativa dos parâmetros relativos à Ventilação e Humidade, como 
acontecia no caso de estudo 1.  
Os valores finais dos parâmetros relativos à Térmica, continuam a ser condicionados pelo baixo nível 
de qualidade dos coeficientes de transmissão térmica dos elementos da envolvente. Embora os casos 
de estudo 4 e 5, correspondam a edifícios da mesma época e com projeto semelhante, a substituição da 
caixilharia anterior por janelas em PVC e vidro duplo e a colocação de estores pelo exterior no caso de 
estudo 4, permitiu melhorar significativamente esta classificação. 
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Fig. 5.43 – Quadros de resultados globais da avaliação dos parâmetros técnicos dos casos de estudo 2 a 5 
 
No que respeita à avaliação dos parâmetros relativos à humidade e ventilação, embora os edifícios dos 
casos de estudo 1 e 2 sejam da mesma época construtiva e também com projeto semelhante, verifica-
se haver diferenças. Relativamente à humidade, isso justifica-se principalmente pelo facto do edifício 
do caso 1 apresentar infiltrações provenientes das partes enterradas das paredes e as superfícies das 
instalações sanitárias não apresentarem qualquer indício de humidade. No respeitante à ventilação, 
ambos os casos apresentam nível de qualidade 0, embora por diferentes razões. No caso de estudo 1, 
essa avaliação já foi anteriormente explicada, enquanto no caso de estudo 2, o nível de qualidade é 0 
devido ao excesso de ventilação. Este excesso deve-se não apenas ao facto de existir uma grelha de 
admissão de ar na fachada (15 x 15 cm2) e meio mecânico de exaustão na cozinha, mas também por se 
verificar que esta fração apresenta uma área de envidraçados correspondente a 20% da área de 
pavimento, quase o triplo do verificado no caso de estudo 1. 
Ainda sobre os resultados globais dos casos de estudo 4 e 5, a ventilação foi melhorada no caso 4 
através da instalação de meio mecânico de exaustão na cozinha, enquanto no caso 5, não foram 
detetados problemas de humidade em qualquer compartimento, devido à falta de ocupação referida 
anteriormente. 
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5.3. NOTAS FINAIS 
A aplicação da metodologia de inspeção técnica de edifícios aos casos de estudo, permitiu verificar a 
sua exequibilidade e utilidade, possibilitando analisar e diferenciar o estado de conservação e os 
parâmetros técnicos entre edifícios diferentes, mesmo que referentes a épocas construtivas e projetos 
semelhantes. Para além da quantificação das classificações, a apresentação gráfica dos resultados 
permite visualizar de forma clara e expedita e comparar os resultados de diferentes edifícios.  
Uma visualização clara e expedita e a comparação de resultados relativos a diferentes edifícios 
permitiu igualmente perceber o interesse de utilizar este tipo de inspeção técnica num conjunto 
significativo de edifícios, por exemplo de propriedade municipal, para obter uma panorâmica geral do 
conjunto de edifícios. 
Verifica-se que o estado de conservação depende muito das condições de utilização e das ações de 
manutenção levadas a efeito quer pelos proprietários das frações, quer pelos condomínios 
habitacionais. Por outro lado, a avaliação dos parâmetros técnicos é mais exigente e menos sujeita a 
subjetividades, visto basear-se em exigências técnicas regulamentares. Esta avaliação apresenta, em 
geral, classificações inferiores às obtidas para o estado de conservação.  
Nesta avaliação, as ações de melhoria de soluções construtivas e de, por exemplo, instalações de 
ventilação, resultam em impactos positivos ao nível da classificação global para edifícios 
aparentemente idênticos.  
Poderá no futuro avaliar-se a possibilidade de atribuir ponderações diferentes aos parâmetros técnicos, 
reduzindo assim os possíveis enviesamentos dos resultados negativos referentes à apreciação dos 



















6.1. CONCLUSÕES GERAIS 
Analisado todo o trabalho desenvolvido, apresentam-se agora as conclusões principais de cada 
capítulo e comentários que se considerem importantes, focando o objetivo principal desta dissertação.   
Em relação aos edifícios antigos é importante reconhecer, não só o que representam ao nível 
habitacional e o valor patrimonial que lhes está associado. O abandono deste tipo de edifícios, não só 
tem como consequência o despovoamento e degradação dos centros históricos urbanos, como também 
a perda de identidade cultural das cidades do nosso país.  
Para o desenvolvimento da metodologia de inspeção proposta nesta dissertação, o estudo e 
conhecimento das diferentes épocas de construção e tecnologias associadas foi fundamental, 
chegando-se à conclusão que há aspetos muito específicos, nomeadamente relativos às técnicas 
construtivas e materiais utilizados, que os distinguem dos edifícios mais recentes. Com vista a avaliar 
o cumprimento das condições mínimas de habitabilidade e conforto destes edifícios, o conhecimento 
das suas principais características foi importante para definir os aspetos a ter em conta na inspeção e 
avaliação e tratamento da informação recolhida, que foram incorporados na metodologia proposta. 
A análise e síntese de diferentes metodologias de inspeção técnica de edifícios em vigor em diferentes 
países permitiu identificar a existência de objetivos comuns, nomeadamente no que diz respeito à 
avaliação do risco estrutural, bem como à verificação das condições de conservação e de ocupação dos 
edifícios. Salienta-se também que, em documentos mais recentes, se prevê a avaliação dos aspetos 
relativos à eficiência energética e de prevenção dos possíveis efeitos e consequências das deficiências 
construtivas para a saúde dos ocupantes. Dos sete modelos de inspeção técnica estudados, apenas em 
três, Espanha, França e Brasil, se considera a sua aplicação obrigatória e apenas um, França, serve de 
suporte para um regime de incentivos para apoiar trabalhos de reabilitação. A metodologia proposta 
não seguiu nenhum destes modelos em particular, tendo sido criada praticamente de raíz. No entanto, 
esta análise foi bastante vantajosa para conhecer o funcionamento de cada um dos modelos estudados, 
tendo ainda sido incorporados, no modelo proposto, aspetos baseados em alguns desses modelos. 
O modelo proposto pretende avaliar, de forma prática, o estado de conservação das habitações e 
caracterizar tecnicamente os aspetos relativos ao conforto e salubridade. O processo de avaliação 
divide-se em duas fases: inspeção visual ao local e tratamento da informação recolhida. Para o efeito 
criou-se uma ficha de inspeção e critérios e escalas de avaliação e classificação, quer do estado de 
conservação, quer dos níveis de qualidade associados a parâmetros técnicos, com o objetivo de 
facilitar e tornar menos subjetiva a análise e interpretação dos resultados obtidos. 
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A inspeção e levantamento de informação contemplados neste método, não preveem a utilização de 
instrumentos pesados nem ensaios destrutivos, para identificação de anomalias e/ou sistemas 
construtivos. No entanto, o levantamento exaustivo da situação em avaliação e o facto de se tratar de 
um processo exigente, sugere que a sua aplicação seja efetuada por pessoas qualificadas e com 
conhecimentos técnicos adequados nos domínios da térmica, ventilação e humidade e da 
regulamentação associada. 
A apresentação dos resultados globais da avaliação segundo uma escala de cores e sob a forma gráfica 
permite que, qualquer interessado em obter informação sobre as habitações em estudo, possa 
facilmente interpretar os resultados globais referentes à avaliação da habitação. O facto de se 
estabelecer um nível mínimo do estado de conservação dos elementos e da qualidade dos parâmetros 
técnicos, contribui para identificar facilmente os elementos ou parâmetros que necessitem ser 
melhorados, para que a fração ou conjunto de frações, disponham das condições necessárias para a sua 
ocupação. Os quadros e gráficos, resultantes da avaliação do estado de conservação e da quantificação 
física do desempenho, bem como algumas informações relativas ao técnico, proprietário e habitação, 
apresentam-se num relatório síntese, facilitando a rápida apreciação do estado geral da habitação.  
A aplicação da metodologia, permitiu avaliar a sua exequibilidade e a utilidade de se poder aplicar este 
tipo de inspeção técnica a um conjunto de edifícios, para obter uma panorâmica geral do mesmo. Os 
resultados desta aplicação, evidenciaram que o estado de conservação depende muito da forma de 
utilização dos espaços e dos trabalhos de manutenção periódica promovidos pelos interessados. 
Também se verificou que a avaliação dos parâmetros técnicos é mais exigente e menos sujeita a 
subjetividades, visto basear-se em exigências técnicas regulamentares recentes, apresentando, em 
geral, classificações inferiores às obtidas para o estado de conservação. Faz-se notar que esta é uma 
proposta inovadora, sendo necessário efetuar estudos de sensibilidade, através da sua aplicação a um 
maior número de edifícios, para verificar a necessidade de introduzir eventuais alterações.  
Concluindo, a inspeção técnica de edifícios antigos é uma ferramenta com muito potencial, que 
proporcionará, de uma maneira prática e objetiva, o conhecimento do panorama atual dos edifícios 
antigos em Portugal, tornando-se uma mais-valia para a gestão do património imobiliário. A sua 
aplicação deseja-se o mais económica possível, cativando dessa forma os proprietários dos edifícios ou 
frações a conhecer a sua situação atual e as eventuais intervenções que levariam à melhoria das 
necessárias condições de habitabilidade e conservação. As intervenções nestes edifícios antigos, não 
apenas dinamizariam o setor da construção, criando um mercado direcionado para obras reabilitação e 
manutenção, como também se estimularia o mercado de arrendamento, revitalizando os centros 
históricos das cidades. 
 
6.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Sugerem-se agora alguns aspetos a desenvolver para melhorar a metodologia proposta: 
 Informatização do processo de inspeção, nomeadamente recolha e registo de informação; 
 Aplicação da metodologia a um maior número de edifícios e com localizações em diferentes 
zonas climáticas, efetuando estudos de sensibilidade; 
 Incorporação da avaliação de outros parâmetros técnicos, por exemplo, a segurança contra 
incêndios ou a acústica;  
 Aperfeiçoamento das ponderações atribuídas na avaliação do estado de conservação dos 
diversos compartimentos e respetivos elementos, bem como na avaliação dos parâmetros 
técnicos; 
 Aplicação dos modelos existentes noutros países, utilizando os edifícios estudados. 
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ANEXO I: FICHA DE INSPEÇÃO DO 




























































ANEXO II: RELATÓRIO SÍNTESE DO 














Nome: Dulce Peixoto 
 
DADOS RELATIVOS À HABITAÇÃO 
Morada: Rua João Alves da Silva, Nº1 Cave 
Concelho: Covilhã Freguesia: União das Freguesias da Covilhã e Canhoso 
Localidade: Covilhã Código Postal: 6200 – 135 
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Ventilação REH e RECS
Citar como: Pinto, A. - Aplicação LNEC para Ventilação no âmbito do REH e RECS. Lisboa, LNEC, 2013. v1.0b, 2013-12-10
1. Enquadramento do edifício
Tipo%de%edifício Habitação_existente Área útil (m2): 123,0
Local (município) COVILHÃ Pd (m): 2,76
Região A N.º de pisos da fração 1
Rugosidade I Velocidade vento Defeito REH
Altitude%do%local%(m) 507 Vento (u10REH: 3,6) (m/s) 3,00
Número%de%fachadas%expostas%ao%exterior%(Nfach) 2%ou%mais Vol (m3): 339
Existem%edifícios/obstáculos%à%frente%das%fachadas? Sim Texterior (ºC) 7,5
Altura%do%edifício%(Hedif)%em%m 10 Zref (m) 507
Altura%da%fração%(HFA)%em%m 2,5 Aenv/Au: 7%
Altura%do%obstáculo%situado%em%frente%(Hobs)%em%m 15 Proteção do edifício: Normal
Distância%ao%obstáculo%situado%em%frente%(Dobs)%em%m 40 Zona da fachada: Inferior
Caudal%mínimo%PES%(m3/h) 300 Rph minimo PES (h-1) 0,88
2. Permeabilidade ao ar da envolvente
Foi medido valor n50 Não
Valor n50 medido (h-1) 1
Para cada Janela ou grupo de janelas:
Área%dos%vãos%envidraçados%(m2) 8,26 0 0 0
Classe%de%permeabilidade%ao%ar%das%janelas Sem classificação 1 2 4
Caixa%de%estore%X%permeabilidade Não tem Perm. Alta Não tem Não tem






Caudal%Nominal%aberturas%autoXreguláveis%(m3/h) 0 0 0 210
4. Condutas de ventilação natural, condutas com exaustores/ventax que não obturam o escoamento de ar pela conduta
Condutas de ventilação natural sem obstruções significativas (por 
exemplo,consideram-se obstruções significativas exaustores com 
filtros que anulam escoamento de ar natural para a conduta) Sim Não Não Não
Escoamento de ar Exaustão Exaustão Exaustão Exaustão
Perda de carga Baixa Média Média Média
Altura da conduta (m) 10,5 10,5 10,5 10,5
Cobertura Inclinada (>30º) Inclinada (>30º) Inclinada (>30º) Inclinada (>30º)
5. Exaustão ou insuflação por meios mecânicos de funcionamento prolongado
Existem meios mecânicos (excluindo exaustores ou ventax) Não
Escoamento de ar Exaustão Admissão Admissão Admissão
Caudal nominal (m3/h) 100 100 0 0
Conhece Pressão total do ventilador e rendimento Não Não Não Não
Pressão total (Pa) 250 250 250 250
Rendimento total do ventilador(%) 30 30 50 50
Tem sistema de recuperação de calor Sim Sim Não Não
Rendimento da recuperação de calor (%) 70 50 70 70
6 . Exaustão ou insuflação por meios híbridos de baixa pressão (< 20 Pa)
Existem meios híbridos Não
Escoamento de ar Exaustão Exaustão Exaustão Exaustão
Caudal nominal (m3/h) 300 0 0 0
Conhece Pressão total do ventilador e rendimento Sim Não Não Não
Pressão total (Pa) 15 15 15 15
Rendimento total do ventilador(%) 70 70 70 70
7. Verão - Recuperador de calor
Existe by-pass ao recuperador de calor no verão Não
8. Resultados
8.1 - Balanço de Energia - Edifício  ok
Rph,i (h-1) - Aquecimento 0,40 Situação de ventilação natural
bve,i (1-recuperação de calor) 100% Caudal de ventilação natural: 136 (m3/h)
Rph,v (h-1) - Arrefecimento 0,60
bve,v (1-recuperação de calor) 100%
Ev (kWh) 0,0
8.2 - Balanço de Energia - Edifício de Referência
Rph,i REF (h-1) 0,40
8.3 - Caudal mínimo de ventilação
Rph estimada em condições nominais (h-1) 0,25 85 (m3/h)
Requisito minimo de ventilação Edif. Novos (h-1) 0,40 136 (m3/h)
Critério Rph minimo
Ponderar medidas de 
melhoria do sistema de 
ventilação.
Ponderar medidas de 
melhoria do sistema de 
ventilação. Técnico:
Data: 15/01/14
Aplicação desenvolvida por: 
Armando Pinto.
apinto@lnec.pt
Ferramenta de cálculo citada no 
n.º3, do ponto 12.1, do despacho n.º 15793-K/2013.
Nota: No Cálculo de Rph min em edifícios novos e grandes reabilitações não é considerado o efeito de janelas sem classificação, 
da classe 1 e 2 e a existência de caixas de estore.
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